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O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL vem  à  presença  de  Vossa

Excelência, com fulcro no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal; no artigo 6º, inciso

V, da Lei Complementar nº 75/93 e no art. 257, inciso I, do Código de Processo Penal,

promover

AÇÃO PENAL PÚBLICA

(DENÚNCIA)
em face de
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1.  DEMÓSTHENES  MARQUES,  

;

2.  LUIZ  PHILIPPE  PERES  TORELLY,  

;

3. GUILHERME NARCISO DE LACERDA, 

;

4. JOSÉ CARLOS ALONSO GONÇALVES,  

;

5. JOSÉ LINO FONTANA, 

;

6.  RICARDO  BERRETTA  PAVIE,  

;

7. MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL,

;
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8.  LUIZ  ANTÔNIO  DOS  SANTOS,  

;

9.  HUMBERTO  SANTAMARIA, 

;

10. SÔNIA NUNES ROCHA PIRES FAGUNDES,

;

11.  FERNANDO  PINTO  DE  MATTOS,  

;

12.  CARLOS  FERNANDO  COSTA,  

;

13. WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA, 

;

14.  NEWTON CARNEIRO DA CUNHA,  

;
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15.  MAURÍCIO  FRANÇA  RUBEM,  

;

16. LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, 

;

17.  EUGÊNIO  EMILIO  STAUB,  

; pelos

fatos e fundamentos a seguir narrados.

1. Notas introdutórias sobre a Operação Greenfield

A Operação Greenfield,  deflagrada em 5 de setembro de 2016,  tem por

escopo apurar investimentos realizados de forma fraudulenta ou temerária pelas principais

entidades fechadas de previdência complementar (EFPC – ou fundos de pensão) do país;

entre essas entidades, destaca-se a  FUNCEF (Fundação dos Economiários Federais). Os

fatos  criminosos  praticados  contra  a  FUNCEF  são  causa  determinante  do  rombo

acumulado atual desse Fundo de Pensão, rombo esse (déficit acumulado) que alcançou, no

final de 2016, o total de R$ 18.000.000.000,00 (dezoito bilhões de reais).

Dos 10 (dez) casos que justificaram a deflagração da Operação Greenfield,

8 (oito) são relativos a investimentos realizados (de forma temerária ou fraudulenta) pelas

EFPC em empresas por meio de Fundos de Investimento em Participações (FIPs). Em

geral, o FIP é instrumento utilizado pelo investidor institucional (o fundo de pensão) para

adquirir,  indiretamente,  participação  acionária  em empresa  (em alguns  casos,  também
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debêntures simples ou conversíveis, como no FIP Enseada). Dessa forma, em vez de o

Fundo de Pensão comprar diretamente as ações da empresa-alvo, ele adquire cotas do FIP,

sendo o FIP (como pessoa jurídica) considerado acionista da empresa (ou debenturista).

Essas aquisições de cotas do FIP, por sua vez, nos casos desvendados pela

Operação  Greenfield,  são  precedidas  de  avaliações  econômico-financeiras  (valuations)

irreais e tecnicamente irregulares que têm por escopo superestimar o valor dos ativos da

empresa, aumentando, de forma artificial, a quantia total que o próprio Fundo de Pensão

precisa pagar para adquirir a participação acionária indireta na empresa. A essa ilicitude,

cometida em praticamente todos os casos investigados, denominamos “sobreprecificação”,

que  é  realizada  com escopo semelhante  aos  conhecidos  “superfaturamentos”  de  obras

públicas,  em  que  o  valor  de  uma  obra  (ou  ativo,  no  caso  da  sobreprecificação)  é

superestimado a fim de justificar um pagamento a maior por parte do Poder Público (ou

por parte da EFPC investidora, no caso da sobreprecificação).

Por meio desse esquema, a EFPC paga pelas cotas do FIP mais do que elas

de fato valem, sofrendo, assim, um prejuízo “de partida”, independente do próprio sucesso

que  venha  a  empresa  ter  no  futuro.  Nesses  mesmos  casos,  a  EFPC  investidora,  ao

reconhecer  um  valor  irreal  da  empresa  que  é  alvo  do  investimento,  também  acaba

prejudicada por não dimensionar corretamente o potencial de ganho no investimento e os

riscos envolvidos no negócio, terminando por se envolver em empreendimento que não se

justifica desde o ponto de vista econômico, na lógica de custo-benefício.

Outrossim, nos 8 FIPs que são apurados na Greenfield, a temeridade dos

investimentos  resta  claramente  demonstrada  (inclusive  por  autos  de  infração  da

Superintendência  Nacional  de  Previdência  Complementar  –  PREVIC  –  ou  por

constatações de relatórios de auditoria interna ou externa, do Relatório Final da CPI dos

Fundos de Pensão) pela realização de investimentos açodados, efetivados por resoluções

das  diretorias  executivas  dos  fundos  de pensão que  não respeitaram a necessidade  de

observância de pareceres jurídicos, de riscos e de governança, entre outros. Em alguns
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casos, também se observou a adoção de resoluções de diretoria com base em informações

falsas, repassadas dolosamente por algum dos gerentes e diretores de EFPC investigados

na presente Operação Greenfield.

Os  crimes  praticados  dolosamente  (em  coautoria)  contra  os  fundos  de

pensão (aqui, em especial, a FUNCEF) contaram com a participação dolosa (ou, em alguns

casos, culposas, com o auxílio de pessoas não denunciadas em razão de dúvida razoável a

respeito do dolo dessas pessoas) de núcleos criminosos, ou seja, de grupos de pessoas que

desempenhavam funções distintas necessárias para a consecução da finalidade criminosa

de lesar os cofres dos fundos de pensão e favorecer econômico-financeiramente alguns

grupos econômicos e holdings.

Em oito dos dez casos apurados inicialmente na Operação Greenfield,  o

modus operandi encontrado é praticamente idêntico. Primeiramente (primeira etapa da

via  criminosa),  decide-se  aplicar  recursos  dos  fundos  de  pensão  em  empresas  com

problemas financeiros, ou cujos riscos de empreendimentos são altos e desproporcionais às

expectativas de lucro,  sendo desaconselháveis os investimentos desde o ponto de vista

econômico-financeiro; trata-se, portanto, de investimentos que não seriam realizados por

agentes  de mercado sem vínculos  com a atividade  criminosa.  Nessa fase  da atividade

criminosa,  são  realizadas  reuniões  e  acertados  acordos  entre  o  grupo  econômico  (do

núcleo  criminoso  empresarial)  e  diretores  presidentes,  de  participação  ou  de

investimentos dos Fundos de Pensão (núcleo criminoso dirigente de fundos de pensão),

em conjunto – nalguns casos – com autoridades políticas que tenham clara ascendência

sobre  os  diretores  dos  fundos  de  pensão;  esse  último  núcleo  chamamos  de  “núcleo

criminoso político”.

Num segundo momento, após a decisão prévia de investimento dos fundos

de  pensão  em  empresas  do  núcleo  empresarial,  promove-se  a  formalização  do

investimento. Nos mencionados oito casos, em vez de se realizar a aquisição direta de

ações  e  debêntures  das  empresas-alvo,  é  constituído  um  Fundo  de  Investimento  em

Participação.  Na  grande  maioria  dos  casos,  em  que  o  FIP  é  criado  para  adquirir

participação acionária na empresa-alvo, o próprio FIP torna-se proprietário da empresa;
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trata-se aqui do chamado “FIP proprietário”. Assim, é constituído o FIP, sendo adquiridas

cotas inicialmente pelo grupo empresarial, por meio do aporte de ativos já pertencentes a

este.  Após,  o  valor  dessas  cotas  é  reavaliado  em  razão  de  avaliações  econômico-

financeiras desses ativos – as chamadas valuations. São essas valuations que permitem o

acréscimo de valor das cotas detidas pelo grupo econômico, a fim de justificar um aporte

maior de capital pelo fundo de pensão investidor.

Num terceiro momento da via criminosa, é contratada empresa cooptada

para  realizar  a  mencionada  valuation de  ativos;  eis  onde atua  o  núcleo  de  empresas

avaliadoras. Nessa  valuation, é calculado o valor de cada ativo por meio do cálculo de

fluxo de caixa futuro descontado a valor presente. Esse método, que não é incorreto per se,

acaba sendo manipulado fraudulentamente a  fim de:  (i)  superestimar o fluxo de caixa

futuro, por meio da superestimação de receitas futuras e subestimação de despesas futuras;

(ii)  escolher  taxa  de  desconto  desproporcional  ao  risco  dos  empreendimentos,  aos

rendimentos de mercado livres de risco e ao lucro esperado da atividade; (iii)  conferir

valor econômico a empreendimentos que só existem como projeto, meramente “no papel”

(os  chamados  “greenfields”).  Por  meio  dessa  avaliação  criminosa,  realiza-se  uma

sobreprecificação dos ativos do grupo econômico, que passam a contar com posição em

cotas no FIP irreal e desproporcional ao valor real de seus ativos aportados.

Num  quarto  momento do  modus  operandi constatado,  passam a  atuar

pessoas ligadas ao núcleo de dirigentes dos Fundos de Pensão. Em especial, são realizados

pareceres  por  pessoas  ligadas  às  respectivas  Gerências  de  Participação,  Gerências  de

Investimentos,  Diretorias  de  Participação  e  Diretorias  de  Investimentos  (ou  órgãos

assemelhados) dos fundos de pensão vitimados, a fim de levar às Diretorias Executivas das

EFPC as propostas de resoluções que permitirão seus respectivos aportes de capital no FIP.

Nesse momento, os diretores dos fundos de pensão investigados, mesmo sem os pareceres

de governança,  jurídicos  e/ou de riscos haverem sido adequadamente disponibilizados,

decidem em favor dos aportes de capital (em novos FIPs, ou em FIPs existentes, ou ainda

em reestruturações de FIPs existentes). É nesse momento, com os consequentes aportes de

capital indevidos nos FIPs, que se consuma a etapa principal da empreitada criminosa.
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Finalmente, existe ainda um quinto momento da atividade criminosa que

ainda  não  está  devidamente  descortinado  em  todos  os  casos,  devendo  ser  objeto  da

investigação que segue no bojo da Operação Greenfield: o momento em que o dinheiro

escoado dos Fundos de Pensão para as empresas do núcleo empresarial é destinado para

finalidades e patrimônios escusos.

Para  garantir  a  concretização  da  finalidade  criminosa,  entre  os  quarto  e

quinto  momentos  da  via  criminosa,  é  importante  ainda  a  atuação  de  outro  núcleo  da

organização criminosa: o núcleo de gestores e administradores dos FIPs  , que também se

beneficiou  do  esquema,  em  diversos  casos,  em  razão  de  ter  auferido  taxas  de

administração  maiores  ao  que  seria  devido  caso  não  houvesse  a  sobreprecificação  de

ativos

Em suma, conforme se observa, para a atividade criminosa ora investigada

ser concretizada, foi necessário o concurso de cinco núcleos criminosos, quais sejam: (i) o

núcleo empresarial; (ii) o núcleo dirigente de fundos de pensão; (iii) o núcleo político;

(iv) o  núcleo de empresas avaliadoras; e o (v)  núcleo de gestores e administradores

dos FIPs.

Dos integrantes de núcleos criminosos investigados, os autores do crime

principal  que  se  investiga  no  caso  (o  crime  de  gestão  fraudulenta  ou  temerária  de

instituição financeira equiparada, previsto no art.  4º da Lei n. 7.492/86) são sempre os

diretores (ou pessoas com poder de gestão) do fundo de pensão; são estes que podem

produzir  –  por  ação  própria  –  o  ato  de  investimento  fraudulento  ou  temerário.  Os

integrantes dos demais núcleos respondem, em cada caso, na condição de participantes do

crime. Dessa forma, considerando que a participação criminosa somente é punível quando

é  dolosa  (não  é  punível  a  participação  culposa),  somente  serão  denunciados  como

partícipes  do  crime  os  agentes  cujos  elementos  subjetivos  forem  claramente  livres,

conscientes e intencionais.

É importante registrar que a presente denúncia, assim como as demais que

terão  por  base  a  primeira  fase  da  Operação  Greenfield,  não  tem por  escopo  imputar

enriquecimento  ilícito  por  parte  dos  gestores  dos  fundos  de  pensão.  O  benefício
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econômico  dos  crimes  imputados  é,  acima  de  tudo,  dos  empresários  (e  seus  grupos

econômicos) favorecidos com o investimento fraudulento ou temerário. Eventuais outras

vantagens ilícitas recebidas pelos gestores das EFPC e por partícipes dos crimes serão

objeto de futuras ações.

2. Resumo das imputações de fatos típicos do caso FIP ENSEADA

Inicialmente, impende ressaltar que as condutas típicas imputadas aos réus

da presente demanda foram inferidas dos elementos de prova colhidos nos Procedimentos

Investigatórios  Criminais  nº 1.16.000.000239/2017-11  e  1.16.000.000992/2016-25  e

Inquérito  Policial  nº  909/2016,  que  foram instaurados  com o  objetivo  específico  de

investigar a possível ocorrência do crime de gestão temerária e/ou fraudulenta (artigo 4º,

caput, e parágrafo único, da Lei 7.492/1986) e outros crimes concorrentes que guardam

relação especificamente com os investimentos realizados pela FUNCEF e pela PETROS,

por  meio  do  FIP  ENSEADA,  na empresa  CBTD  (COMPANHIA BRASILEIRA DE

TECNOLOGIA DIGITAL S/A),  criada  com  o  intento  de  cumprir  com  cláusulas  de

recuperação judicial  da antiga IGB (que passou a  adotar  o  nome IGB ELETRÔNICA

S.A.), proprietária da marca Gradiente.

A apuração dos fatos que serão aqui narrados contou com a participação

ativa da PREVIC (responsável pelos autos de infração nº 4/2016-29 e 7/2017-50 – docs.

nº 1 e 2, respectivamente) e das próprias entidades lesadas (FUNCEF e PETROS).

A partir da referida investigação, foram obtidas provas de que, por meio dos

fatos que passaremos a narrar e com as circunstâncias que serão aqui detalhadas, entre

março de 2010 e 2011, nesta capital federal, os acusados GUILHERME NARCISO DE

LACERDA (na condição de Diretor-Presidente da FUNCEF), LUIZ PHILIPPE PERES

TORELLY (na  condição  de  Diretor  de  Participações  Societárias  e  Imobiliárias  da

FUNCEF), JOSÉ  LINO  FONTANA (na  condição  de  Diretor  de  Planejamento  e

Controladoria em exercício da FUNCEF),   JOSÉ CARLOS ALONSO GONÇALVES

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
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(na condição de Diretor de Benefícios da FUNCEF) e DEMÓSTHENES MARQUES (na

condição  de  Diretor  de  Investimentos  da  FUNCEF) geriram  de  forma temerária    a

Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF) – Fundo de Pensão dos funcionários

da Caixa Econômica Federal (CEF) –, com a participação dos empresários EUGÊNIO

EMILIO  STAUB (ex-Presidente  da  IGB  ELETRÔNICA  S.A.), ao permitirem  a

aprovação do aporte  de  capital  da FUNCEF,  bem como realizar efetivamente  tal

aporte,  no  montante  aproximado  (valor  histórico  não  reajustado)  de  R$

17.437.500,00 (dezessete milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, quinhentos reais),

em  favor  do  empreendimento da  CBTD  (COMPANHIA  BRASILEIRA  DE

TECNOLOGIA DIGITAL) em parceria com a HAG (HOLDING DE ACIONISTAS DA

GRADIENTE), por meio do Fundo de Investimentos em Participações (FIP) Enseada,

e sob o aval do BRAM (BRADESCO ASSET MANAGEMENT S/A), sem a observância

dos deveres de diligência e princípio da rentabilidade, segurança e liquidez   (ausência

de observância de pareceres das áreas técnicas da FUNCEF, além de se aduzir a falta de

diligência ao reanalisar a nova situação que concerne aos riscos apresentados pela CBTD

quando  da  aprovação  do  investimento).  Portanto,  d  esviaram,  em  proveito  de

EUGÊNIO  EMILIO  STAUB (ex-Presidente  da  IGB  ELETRÔNICA S.A.)  e  HAG

(Holding de Acionistas da Gradiente) os valores (no total de R$ 17.437.500,00) que foram

indevidamente investidos no  Fundo de Investimentos em Participações Enseada  pela

FUNCEF, em flagrante benefício aos referidos sócios das empresas supracitadas.

A respeito dos crimes acima mencionados, a consumação ocorreu com os

efetivos aportes pelos quais a referida EFPC integralizou suas cotas no FIP ENSEADA,

ocorridos nas seguintes datas:

Compromissos de
investimento

Data Valor – R$
20/10/2010 17.125.000,00
24/09/2012 125.000,00 
01/08/2013 125.000,00 
25/08/2014 62.500,00 

Total 17.437.500,00
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Boletim de subscrição de cotas

Data Quantidade de cotas Valor cota Total – R$
20/10/2010 1 1.000,00 1.000,00 
19/04/2011 4000 1.000,00 4.000.000,00 
13/05/2011 4000 1.000,00 4.000.000,00 
13/05/2011 124 1.000,00 124.000,00 
14/06/2011 4500 1.000,00 4.500.000,00 
30/06/2011 4500 1.000,00 4.500.000,00 
24/09/2012 125 1.000,00 125.000,00 
01/08/2013 125 1.000,00 125.000,00 
25/08/2014 62,5 1.000,00 62.500,00 

Total 17.437.500,00 

Resgate

Data Valor
05/01/2015  R$    6,00 

Total  R$    6,00 

Outrossim, a partir da referida investigação, foram obtidas provas de que,

por  meio  dos  fatos  que  passaremos  a  narrar  e  com as  circunstâncias  que  serão  aqui

detalhadas,  entre março de 2010 e 2011, nesta capital  federal,  os acusados  WAGNER

PINHEIRO  DE  OLIVEIRA (na  condição  de  Diretor-Presidente  da  PETROS),

NEWTON  CARNEIRO  DA  CUNHA (na  condição  de  Diretor  Administrativo  e

Financeiro da PETROS),  MAURÍCIO FRANÇA RUBEM (na condição de Diretor de

Seguridade  da  PETROS),  LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO  (na  condição de

Diretor de Investimentos e AETQ da PETROS), FERNANDO PINTO DE MATOS (na

condição  de  membro  votante  no  COMIN  da  PETROS),  SÔNIA  NUNES  R  P

FAGUNDES  (na condição de membro votante no COMIN da PETROS),  MANUELA

CRISTINA  LEMOS  MARÇAL  (na  condição  de  membro  votante  no  COMIN  da

PETROS),  LUIZ  ANTÔNIO  DOS  SANTOS (na  condição  de  membro  votante  no

COMIN da PETROS), CARLOS FERNANDO COSTA (na condição de membro votante

no  COMIN  da  PETROS),  HUMBERTO  SANTAMARIA  (na  condição  de  membro

votante no COMIN da PETROS)  e  RICARDO BERRETTA PAVIE (na condição de
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membro votante no COMIN da PETROS) geriram a PETROS de forma temerária,  com a

participação  do  empresário EUGÊNIO  EMILIO  STAUB (ex-Presidente  da  IGB

ELETRÔNICA S.A.), para permitir a aprovação do aporte de capital da PETROS,

bem  como  realizar  efetivamente  tal  aporte,  no  montante  aproximado  de  R$

17.125.000,00  (dezessete  milhões,  cento  e  vinte  e  cinco  mil  reais), em  favor  do

empreendimento da CBTD (COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA DIGITAL)

em parceria com a HAG (HOLDING DE ACIONISTAS DA GRADIENTE), por meio do

Fundo  de  Investimentos  em  Participações  ENSEADA, e  sob  o  aval  do  BRAM

(BRADESCO  ASSET  MANAGEMENT  S/A),  sem  a  observância  dos  deveres  de

diligência e princípio da rentabilidade, segurança e liquidez.  Portanto, d  esviaram, em

proveito de EUGÊNIO EMILIO STAUB (ex-Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A.) e

HAG (Holding de Acionistas da Gradiente), ao gerirem de forma temerária  a entidade o

valor  no  total  de  R$  17.125.000,00 que  foi  indevidamente  investido  no  Fundo  de

Investimentos  em Participações  Enseada  pela  PETROS, em flagrante  benefício  aos

referidos sócios das empresas supracitadas.

A fim de que seja demonstrada a ocorrência dos crimes acima descritos, que

envolveram o investimento da FUNCEF e da PETROS no FIP ENSEADA, veremos a

seguir, em pormenores, todo o processo que resultou no mencionado investimento.

É o que passaremos a demonstrar.

3.   Descrição do FIP ENSEADA e o investimento na CBTD S.A.

Inicialmente, cabe salientar que o FIP Enseada foi instituído sob a forma de

condomínio  fechado,  em  26  de  março  de  2010,  com  o  intento  de  direcionar  seus

investimentos a uma única empresa, qual seja, a CBTD (“companhia alvo”). Por sua vez, a

CBTD  (COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA  DIGITAL  S.A.)  foi

inicialmente constituída com o propósito de adquirir da IGB ELETRÔNICOS S.A. (antiga

GRADIENTE  S.A.)  –  empresa  em  recuperação  judicial  –  o  controle  sobre  a  marca
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“Gradiente”, gerando recursos para o pagamento do passivo da IGB. Em sede contratual,

portanto, foi previsto o arrendamento da marca Gradiente e de ativos da IGB. Assim, a

CBTD se obrigou, por meio de contrato, ao pagamento de valores (à título de pagamento

do arrendamento) relativos à dívida com credores privados da IGB.

No que se depreende dos e-mails acostados aos autos (doc. 8), o falecido

Richard  Jesse  Staub  foi  responsável  pela  encomenda  de  estudo  feita  pela  IGB

ELETRÔNICA S.A. sobre a marca Gradiente à BA (BRAND ANALYTICS), atuando em

conflito de interesses ao tentar demonstrar a rentabilidade dela em momento vindouro,

considerando  que  o  falecido  Richard  Jesse  Staub  era  Vice-Presidente  e  Diretor  de

Investimentos e Relações da IGB ELETRÔNICA S.A. e irmão do acusado  EUGÊNIO

EMILIO STAUB, beneficiado pelo investimento criminoso.

Outro  elemento  a  demonstrar  conflito  de  interesses  e  fragilidade  de

governança é a interferência de EUGÊNIO EMILIO STAUB na nova empresa investida, a

CBTD S.A.. De fato, a apuração que se levou adiante verificou que EUGÊNIO STAUB

agia como presidente de fato da empresa CBTD S.A., o que demonstra a confusão entre a

CBTD e a própria GRADIENTE. Isso leva a crer que a criação da nova empresa-alvo de

investimentos dos Fundos de Pensão deu-se no interesse exclusivo da IGB ELETRÔNICA

S.A. e de seus credores (como o grupo Bradesco).

No  bojo  da  apuração,  a FUNCEF  encaminhou  documento  intitulado

“Reinvenção  da  Gradiente  através  da  CBTD  -  Sumário  Executivo”  (doc.  54),

elaborado  pela  proponente.  Esse  documento  data  de  outubro  de  2008  e  já  indica  a

FUNCEF e  a  PETROS como dois  dos  investidores  da companhia.  Ou seja,  antes

mesmo da formalização das decisões de investimentos pelas diretorias dos dois fundos

de pensão (com a análise dos fundamentos técnicos para a decisão de investimento),

já se considerava certa a participação de PETROS e FUNCEF na nova empresa. Da

mesma forma,  a  PETROS informou  que  o  investimento  foi  apresentado  àquele  fundo
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apenas na reunião do Comitê de Investimentos realizada aos 17 de agosto de 2010, ainda

que tenha apresentado informações à CPI dos Fundos de Pensão instaurada esclarecendo

que o projeto havia sido apresentado em junho de 2009.1

A  existência  dessa  articulação  prévia  entre  a  CBTD  e  seus  futuros

investidores não consta em nenhum dos documentos oficiais apresentados pela FUNCEF e

pela PETROS, a indicar que a operação foi previamente acordada sem se submeter ao

fluxo  de  análise  e  aprovação  de  investimentos  interno  aos  fundos  de  pensão,  o  que

formalmente  só  veio  a  ocorrer  em  momento  posterior. Portanto,  a  hipótese

supramencionada pressupõe que houve acordo não-oficial dentre os Diretores da FUNCEF,

da PETROS e os denunciados participantes da conduta delitiva.

Impende ressaltar  que  o grupo HAG (do qual  os  acionistas  majoritários

atendem pela  família  Staub)  é  uma  holding realizadora  de  empreendimentos  da  IGB.

Mencionado grupo, conjuntamente com o BRAM, ofertou proposta de investimento

na  empresa  CBTD  à  FUNCEF,  PETROS,  JABIL  e  AFEAM.  A  proposta  foi

apresentada  oficialmente  em  junho  de  2009  à  FUNCEF  por  EUGÊNIO  STAUB  e

GERALDO NOGUEIRA (respectivamente, presidente da Gradiente e diretor-executivo

da CBTD),  assessorados pelo Bradesco Banco de Investimentos.  Dessa forma,  após  o

ingresso da FUNCEF e da PETROS no investimento, nos termos a serem pormenorizados

adiante,  o  FIP ENSEADA contou  como cotistas  a  JABIL (Jabil  Do  Brasil  Indústria

Eletroeletronica Ltda) e a AFEAM (Agência de Fomento do Estado do Amazonas), com

participação de 50% do capital do FIP, enquanto a PETROS e a FUNCEF contariam com

25%, cada uma. Ao passo em que a  PETROS, AFEAM e FUNCEF integralizariam o

capital em até R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) cada, consta que JABIL o faria

por meio de crédito na forma de abatimento de dívidas.

1 Cf.  Relatório  Final  da  CPI  dos  Fundos  de  Pensão,  p.  471,  disponível  em:
<http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-
inquerito/55a-legislatura/cpi-fundos-de-pensao/documentos/outros-documentos-1/relatorio-final-
apresentado-em-12-04-16>. Data de acesso: 301.2018.
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A CBTD  teve  integralizado  o  aporte  financeiro  de  R$  68.000.000,00

(sessenta e oito milhões de reais), dos quais foram emitidas 24 (vinte e quatro) debêntures

de emissão da CBTD com rentabilidade de IPCA + 6% (seis por cento), além de constituir

direito aos cotistas do FIP ao recebimento de 60% (sessenta por cento) dos lucros, assim

como ações representativas dentro do capital da empresa.

O arrendamento da marca e dos ativos operacionais, por sua vez, seriam

utilizados para o pagamento dos credores da Gradiente por nove anos, resultando num

total de R$ 384.000.00,00 (trezentos e oitenta e quatro milhões de reais).

Consoante se extrai do PA CODEN nº 003/10 (doc. 28), de 28 de maio de

2010, da FUNCEF, assinado por José Fausto Moreira Filho (Analista – CODEN) e Fábio

Maimoni Gonçalves (Coordenador – CODEN), destaca-se o planejamento de vendas e

canais  de  distribuição  para  produtos  da  linha  marrom  (notebooks,  leitores  Bluray,

televisores de tela plana etc.), e receitas de  royalties com a Magazine Luiza que não se

concretizaram após doze meses. Iniciadas as vendas em setembro de 2012, em dezembro

daquele ano já havia considerável prejuízo.

Ademais, o supracitado parecer (PA CODEN nº 003/10) avalia o plano de

negócios da companhia, a avaliação dos riscos e as condições precedentes que deveriam

ser cumpridas, tais como:

8.8. Entre as condições precedentes, destacam-se:
...
- A CBTD deverá levantar, previamente ao investimento do FIP via debêntures,
dívida junto a instituições no montante mínimo de R$ 50 (cinquenta) milhões.
Essa condição visa a garantir liquidez mínima a empresa nos primeiros anos,
período em que a CBTD poderá estar com seu caixa fragilizado.
8.10.  Em  não  sendo  cumpridas  as  condições  precedentes,  as  partes  estarão
desobrigadas a  cumprir  as  disposições do Acordo de Investimento e de seus
anexos e o FIP estará desobrigado a capitalizar a CBTD via debêntures.
8.11.  As  atividades  da  CBTD  serão  viabilizadas  pelos  recursos  obtidos  via
emissão de debêntures conversíveis e levantamento de dívida no mercado. Esses
recursos deverão ser destinados à operacionalização do negócio da CBTD.
…
15.18. Em suma, conclui-se que: i) é remoto o risco de o FIP, ou os investidores,
enquanto debenturistas serem responsabilizados por qualquer dívida da IGB que
venha a ser sucedida pela CBTD; ii) é possível, porém defensável, que a CBTD
venha a ser sucessora de passivos tributários que a IGB (este texto parece que
está incompleto); iii) provável que a CBTD venha ser responsabilizada pelos
passivos trabalhistas da IGB, caso essa não consiga arcar com tais passivos;
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iv)  há  efetiva  probabilidade  de  o  FIP e  os  quotistas,  caso  já  tenham
convertidos suas debêntures em ações, serem responsabilizados por passivos
trabalhistas da IGB, caso essa não consiga arcar com tais passivos.
15.19. Avaliados os riscos de sucessão de passivos da IGB, passa-se a avaliação
dos demais riscos de negócio.

15.20.  A  CBTD  irá  iniciar  suas  operações  e  terá  que  alavancar-se
continuamente  durante  os  anos.  Haverá  ainda  forte  saída  de  caixa  da
empresa para pagamento do Contrato de Arrendamento. Soma-se a isso o
fato de a empresa inicialmente possuir pouco crédito com fornecedores, o
que demandará bastante caixa para capital de giro. Com isso, concluímos
que há o risco de a empresa não conseguir gerar caixa suficiente para arcar
com suas  dívidas,  o  que deverá  ser suprido necessariamente  com novos
financiamentos.  Pelo  exposto,  uma  insuficiência  na  capacidade  de  se
financiar pela empresa deverá ser considerada como risco.

A  CBTD  precisaria  obter  financiamento  (ou  seja,  recursos  de

instituições  financeiras,  além  dos  investimentos  dos  Fundos  de  Pensão)  de  R$

50.000.000,00 (cinquenta milhões  de reais)  para garantir a liquidez nos primeiros

anos de operação, sendo esta uma condição essencial para a viabilidade operacional do

negócio e considerada como precedente para a realização dos investimentos.  Ademais,

destacou-se  a  forte  saída  de  caixa  ocasionada  pelo  contrato  de  arrendamento  da

marca, além da necessidade de alavancagem no início das operações, que precisaria de

novos financiamentos.

Urge  delimitar  que,  por  análise  das  áreas  técnicas  da  FUNCEF,  havia

evidente  risco  jurídico (que  foi  efetivado  apenas  um  ano  depois  do  investimento),

representado pela  possibilidade de  sucessão de passivos trabalhistas e tributários da

IGB à CBTD, apontado em pareceres da GECOR e da GEJUR da FUNCEF. 

No voto de aprovação inicial  pela  FUNCEF, datado de 22 de  junho de

2010,  que  não  era  ilícito  a  priori,  dispôs-se  que  deveria  haver  o  cumprimento  das

condições precedentes listadas no Acordo de Investimento para a autorização da aquisição

das debêntures.

Por  sua  vez,  a  PETROS  aprovou  a  integralização  de  um  total  de  R$

17.125.000,00  em  19  de  agosto  de  2010  por  meio  da  recomendação  do  COMIN,

subsidiada pela análise da Gerência Executiva de Novos Projetos – ANP-149/2010 (doc.

37).
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Na primeira Assembleia Geral de Cotistas (AGC) do fundo, contemplada

em 26 de novembro de 2010, acordou-se que, antes da aquisição das debêntures pelo FIP

Enseada,  seria  necessária  nova  AGC para  indicar  se  as  condições  precedentes  foram

cumpridas.  Nessa  mesma  data,  26  de  novembro  de  2010,  foi  assinado  Acordo  de

Investimento (doc. 55) entre o FIP ENSEADA, como investidor, a CBTD, como empresa

investida, a HAG, como acionista de empresa investida, o IGB, como arrendante de ativos

para  a  empresa  investida,  e  a  NPG/Administração  e  Participações  Ltda.  (NPG),

RES/Empreendimentos e Participações LTDA. (RES),  Eugênio Emilio Staub e Richard

Jesse Staub, como garantidores. Estabeleciam-se nele as normas relacionadas à realização

de investimento na CBTD pelo FIP, além de regras que concerniam à administração da

CBTD.

Em 13 de dezembro de 2010, na segunda AGC, já constava como clara a

dificuldade da CBTD em obter o financiamento bancário exigido para a viabilidade

do plano de negócio. À medida em que os cotistas AFEAM e JABIL optaram inicialmente

pela flexibilização da condição, os cotistas da FUNCEF e PETROS solicitaram nova AGC

para deliberar sobre o tema.

Houve prorrogação do prazo para o cumprimento da condição na terceira

AGC,  realizada  no  último dia  daquele  ano,  em 31 de  dezembro de  2010.  Durante  a

quarta  AGC,  de  4 de  fevereiro  de  2011,  deliberou-se  pela  alteração  da  cláusula

precedente 2.3, item VIII do Acordo de Investimentos. Nesta toada, constatou-se que

haveria a possibilidade de utilizar cláusulas substitutivas para o cumprimento de aquisição

do financiamento de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), condição principal

para a validade no investimento.

As debêntures foram adquiridas pelo FIP Enseada após a quarta AGC,

em 13 de abril de 2011, ao aprovar o aditamento do acordo de investimentos. Vinte e

quatro debêntures da CBTD foram adquiridas em 25 de abril de 2011  .

É  importante  registrar  que,  já  no  ano  anterior  ao  investimento  e  no

primeiro ano dos aportes, a situação da CBTD era crítica, o que é corroborado pelas

Demonstrações  de  Resultado  que  apresentaram prejuízos  em  2010  e  2011  de  R$
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4.064.000,00 (quatro milhões, sessenta e quatro mil reais) e R$ 31.052.000,00 (trinta e

um  milhões,  cinquenta  e  dois  mil  reais),  respectivamente.  Assim,  as  demonstrações

financeiras  da  empresa  de  2011  mostram que,  quando  se  iniciou  o  investimento,  o

Patrimônio Líquido já era negativo em R$ 4.063.000,00 (quatro milhões, sessenta e

três mil reais) em 2010, subindo para R$ 35.115.000,00 (trinta e cinco milhões, cento e

quinze mil reais) milhões em 2011, com um capital social, em 31 de dezembro de 2011,

de R$ 1.000,00 (mil reais).

Por  sua  vez,  o  passivo  trabalhista  somou  aproximadamente  R$

3.922.534,19 (três milhões, novecentos e vinte e dois mil,  quinhentos e trinta e quatro

reais, dezenove centavos) em 31 de dezembro de 2011.

De acordo com o Relatório de Sindicância da FUNCEF (doc. 18), datado

de 28 de abril de 2017 e assinado por Douglas Bontempo Gomes, Geraldo Ferreira dos

Santos e Marcos David Lemos da Conceição, boa parte dos motivos pelos quais a CBTD

S.A.  continuou  aferindo  resultados  negativos  se  devia  à  interferência  de  EUGÊNIO

EMILIO STAUB  no quadro decisório da empresa (ou seja,  EUGÊNIO STAUB agia

como presidente de fato da empresa CBTD S.A., o que demonstra a confusão entre a

CBTD e a própria GRADIENTE).

Também é igualmente relevante observar a ausência de governança efetiva

dos Fundos de Pensão na empresa investida. Por exemplo, segundo o parecer PA GEPAR

011/13 (doc. nº 20), assinado por Emerson Tetsuo Miyazaki, Alcinei Cardoso Rodrigues e

Humberto Pires Grault Vianna de Lima, constatou-se que EUGÊNIO EMILIO STAUB,

de forma unilateral, demitiu o Presidente e o Diretor de Operações da empresa CBTD sem

a aprovação dos demais membros do Conselho de Administração da Companhia,  e  de

semelhante modo, contratou dois executivos para os cargos recém-vagos. Como se aduz,

Eugênio atuava à revelia do Conselho de Administração da CBTD,  agindo como se a

empresa CBTD fosse de sua exclusiva titularidade, o que configurou sério problema de

governança na empresa-alvo do investimento dos Fundos de Pensão no caso concreto.
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Igualmente  é  importante  destacar  a  análise  constante  do parecer  técnico

apresentado pela ANBERR (Associação Nacional dos Beneficiários REG e REPLAN – a

qual pretende ser assistente de acusação nesta denúncia). Segundo demonstrou referido

parecer (doc. nº 60), ao tempo do investimento de FUNCEF e PETROS no FIP Enseada,

era possível encontrar inúmeras empresas consolidadas que apresentavam taxas de

retorno de patrimônio líquido bem superiores às propostas (irrealisticamente) pela

CBTD, com riscos de crédito mais baixos e melhores níveis de liquidez. Portanto, o

investimento na CBTD não fazia qualquer sentido econômico-financeiro.  Assim,  a

única explicação lógica para a realização desse investimento é a de que este foi aprovado

em decorrência da vontade de beneficiar indevidamente, com o capital dos participantes de

Fundos de Pensão, os então controladores e credores da falida GRADIENTE.

4. Os atos  de gestão temerária consistentes  na violação do dever de diligência na

PETROS e do   desvio de recursos da entidade de previdência complementar

Conforme  já  relatado,  a  equipe  responsável  pela  apuração  dos  fatos

narrados aqui obteve cópia do documento intitulado “Reinvenção da Gradiente através da

CBTD – Sumário Executivo”, elaborado pela proponente, IGB ELETRÔNICA S.A. Esse

documento data de outubro de 2008 e já indica a FUNCEF e a PETROS como dois dos

investidores da companhia. Da mesma forma que a FUNCEF, a PETROS informou que o

investimento foi apresentado àquele fundo apenas na reunião do Comitê de Investimentos

realizada  aos  17  de  agosto  de  2010,  ainda  que  tenha  apresentado  informações  à  CPI

instaurada2 esclarecendo que o projeto havia sido apresentado em junho de 2009.

A  existência  dessa  articulação  prévia  entre  a  CBTD  e  seus  futuros

investidores não consta em nenhum dos documentos oficiais apresentados pela FUNCEF e

pela PETROS, a indicar que a operação foi previamente acordada sem se submeter ao

fluxo  de  análise  e  aprovação  de  investimentos  interno  aos  fundos  de  pensão,  o  que

formalmente só veio a ocorrer em momento posterior.

2 CPI dos Fundos de Pensão, presidida por Efraim Filho.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
Tel.: (61) 3313-5268 / Fax: (61) 3313-5685

19

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
4
/
0
3
/
2
0
1
8
 
1
4
:
1
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
4
D
F
4
1
4
2
.
3
2
6
9
D
3
B
0
.
A
9
8
9
B
5
C
1
.
8
B
7
C
7
2
8
8



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Força-Tarefa Greenfield

Portanto,  a  hipótese  supramencionada  pressupõe  que  houve  acordo

não-oficial  dentre  os  Diretores  da  FUNCEF,  da  PETROS  e  os  denunciados

participantes da conduta delitiva.

A Diretoria Executiva da PETROS (no âmbito do Processo DE-420/2010 –

doc.  nº  3),  após  recomendação  do  COMIN,  aprovou  a  emissão  das  cotas  do  FIP

ENSEADA no valor limítrofe de R$ 17.125.000,00, sendo a decisão amparada pela análise

da  Gerência  Executiva  de  Novos  Projetos  – ANP-149/2010,  assinado  por  RICARDO

BERETTA PAVIE (Substituto do Gerente Executivo de Novos Projetos) e Flávia Roldan

B. Gama (Analista de Investimentos da ANP).

O Comitê de Investimentos da PETROS – COMIN 06/2010 (doc. nº 36) –,

em 17 de agosto de 2010, recomendou a subscrição de até 25% da emissão das cotas do

FIP ENSEADA em consonância com a ANP-149/2010.

Verificou-se, posteriormente, que a análise não passava de um resumo entre

as  informações  constantes  dos  documentos  produzidos  pelo  estruturador  da  operação,

especialmente  o  memorando elaborado pelo  BBI,  de  junho de  2010,  além do parecer

emitido  pela  assessoria  jurídica  contratada  pelas  entidades  PETROS  e  FUNCEF,

proveniente do escritório BOCATER, CAMARGO, COSTA E SILVA ADVOGADOS. 

Incorre  ressaltar  que  não  houve  análise  realizada  exclusivamente  pela

PETROS,  em inobservância  ao  artigo  9°  da  Resolução  CMN n°  3.792/2009,  além de

norma  específica  da  PETROS  –  NE-002  (versão  01,  de  15  de  dezembro  de  2009).

Vejamos:

“(...)A decisão de alocação de títulos privados em Renda Fixa (que não sejam
CDBs, RDBs ou DPGE),  Fundos de Investimentos em Participações, Fundos
Mútuos de Investimentos em Empresas Emergentes, Fundos de Dívida Externa e
investimentos  no  segmento  imobiliário,  dentre  outros,  seguirão  o  seguinte
trâmite:
.  A  Assessoria  de  Novos  Projetos  (ANP)  elabora  a  avaliação  da  operação
abordando aspectos, tais como: conformidade com a legislação e às diretrizes
das Políticas de Investimentos dos Planos geridos pela Petros; remuneração
oferecida de acordo com prêmio de risco em relação ao título público de mesmo
período; risco de crédito da operação (capacidade de pagamento de juros +
principal); risco setorial, risco regulatório, risco de liquidez, risco societário e
jurídico e outros tipos de riscos, no que couber.  A ANP, quando necessário,
pode solicitar análises complementares aos outros órgãos da DIFI;
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(...)” (grifou-se) (PETROS NE 002, versão 01, de 15 de dezembro de 2009).

Os riscos apontados no parecer arrolado, contudo, somente diziam respeito

à possibilidade de a CBTD ser responsabilizada pelas dívidas tributárias e trabalhistas da

IGB. A assessoria jurídica contratada chegou a mencionar a existência de cláusulas de

salvaguarda com o fito de mitigar o risco por meio do Acordo de Investimento. Havia,

ademais, o risco de a IGB não possuir recursos para honrar as cláusulas, existindo também

risco da CBTD não ser capaz de gerar fluxo de caixa suficiente para arcar com as dívidas,

devendo suprir o déficit com novos investimentos, mas tais hipóteses não foram atacadas

durante a análise.

Também  deveria  ter  sido  realizada  análise  mais  minuciosa  quanto  ao

crédito das debêntures,  haja vista que o FIP só foi constituído para ser um veículo de

investimento para a aquisição das debêntures de emissão da CBTD. Deveria ter havido,

portanto,  uma  análise  da  capacidade  da  companhia  investida  em  honrar  com  os

compromissos com os quais ela se obrigou.

Houve  duas  propostas  de  financiamento,  mas  foram  reprovadas  pelos

cotistas  PETROS  e  FUNCEF,  conforme  consta  na  Ata  da  Segunda  AGQ  do  FIP

ENSEADA (doc.  nº  10),  em  13  de  dezembro  de  2010.  Apresentaram-se  condições

substitutivas  para as  precedentes  que  não fossem atingidas,  eventualmente.  O seguinte

mecanismo deveria ser implementado até 31 de março de 2011. Vejamos:

“(...)
1. Carência adicional – o Contrato de Arrendamento de Imóveis, Máquinas
e Equipamentos Industriais e Licença de Uso de Marca, celebrado entre a IGB e
a CBTD em 30 de novembro de 2010 (“Contrato de Arrendamento”) deve ser
alterado de forma a prever que os pagamentos de principal e juros, conforme
estabelecidos, passem a ser feitos pela CBTD somente após 24 meses (vinte e
quatro) após a integral subscrição e integralização das debêntures de emissão da
CBTD pelo Fundo; e
2. Valor do Arrendamento – o Contrato de Arrendamento deve ser alterado
de  forma  com  que  o  seu  valor  total  seja  equivalente  ao  mesmo  montante
apresentado no registro do Plano de Recuperação Extrajudicial da IGB em 2009,
equivalente a R$ 395.029.613,13, valor este que inclui o crédito no montante de
R$  17.000.004,00  em  favor  da  Quotista  Jabil,  que  será  utilizado  para
capitalização do Fundo na forma dos documentos anteriormente firmados pelos
Quotistas; e
3. Pagamento  da  Quotista  Jabil  –  um  cronograma  diferenciado  de
pagamento da dívida da IGB com a Quotista Jabil deve ser estabelecido de tal
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sorte  que  deverão  ser  pagas  parcelas  equivalentes  a  30%,  40%  e  50%  do
principal das previstas originalmente, no 1º, 2º e 3º anos após o vencimento da
carência concedida nos termos do item (i) acima, respectivamente. Da mesma
forma,  ficará definido que serão pagas parcelas equivalentes  a  170%, 160%,
150% e 100% do principal das previstas originalmente, no 4º, 5º, 6º e 7º ano,
respectivamente, após o vencimento da carência concedida nos termos do item
(i) acima; e
4. Caixa  operacional  mínimo  –  o  Contrato  de  Arrendamento  deve  ser
alterado para estabelecer que os pagamentos devidos pela CBTD serão efetuados
de forma com que seja resguardado à CBTD caixa mínimo equivalente a 1/12
(um doze  avos)  da  receita  líquida apurada  no ano  fiscal  anterior,  exceto  no
primeiro ano, quando o caixa mínimo deverá ser equivalente a 1/12 (um doze
avos) do valor pago em dinheiro pelo Fundo pelas debêntures a serem emitidas
pela CBTD no termos do Acordo de Investimento. Caso o valor das parcelas do
Contrato de Arrendamento ultrapasse este limite, os pagamentos serão feitos até
o limite do caixa mínimo estabelecido acima, e a diferença incorporada ao saldo
da dívida do Contrato de Arrendamento; e
5. Indicador  de  Performance  –  o  Contrato  de  Arrendamento  deve  ser
alterado  para  estabelecer  que  as  obrigações  de  pagamento  da  CBTD  estão
condicionadas à apuração, pela CBTD, de margem de EBITA de pelo menos 7%
(sete por cento) nos três primeiros anos de operação da CBTD, 9% (nove por
cento) no 4º, 5º e 6º anos de operação da CBTD e 10% (dez por cento) a partir
do 7º  ano  de operação da  CBTD. Os valores  eventualmente não  pagos pela
CBTD em qualquer período por conta do disposto nesse item serão incorporados
ao saldo da dívida do Contrato de Arrendamento.
6. Aprovação dos Credores da IGB – as matérias referidas nos itens (i) a
(v) acima devem ser válida e eficazmente refletidas em aditamento(s) ao Plano
de Recuperação Extrajudicial da IGB, devidamente aprovado(s) por escrito por
credores da IGB representando ao menos o quorum mínimo legalmente exigido.
(...)” (Ata da 2a AGQ do FIP Enseada)

O  mecanismo  foi  aprovado  pela  Diretoria  Executiva  da  PETROS  –

Processo DE-050, de 2 de fevereiro de 2011, subsidiado pela Gerência de Participações

Mobiliárias da PETROS – GPM-005/2011, de 1º de fevereiro de 2011 (que foi assinado

por  MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL).  Não  se realizou, porém, uma análise

exata dos riscos e elementos técnicos pertinentes. Elaborou-se tão somente a descrição dos

dados apresentados pelo empreendedor, chegando-se à seguinte conclusão :“Comparando-

se as garantias apresentadas por ocasião da aprovação do investimento (COMIN e DE),

as  novas  condições  representam  uma  redução  no  risco  da  operação”.  Os  acusados

responsáveis pela decisão da PETROS deveriam ter feito ou exigido, ao mínimo, uma

análise de fluxo de caixa, uma vez que não tinha ficado clara a destinação do investimento

de R$ 50.000.000,00.
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Quase  um  ano  após  a  tentativa  frustrada  da  aprovação  do  vencimento

antecipado  das  debêntures  da  CBTD,  os  cotistas  JABIL,  AFEAM  e  PETROS

manifestaram-se favoravelmente à aprovação do desinvestimento na CBTD, por meio da

11ª Assembleia Geral de Cotistas, realizada em 21 de março de 2014.

Em 17 de outubro de 2014, a PETROS solicitou a avaliação da gestora do

fundo quanto: (i) à capacidade de pagamento das debêntures emitidas pela CBTD; (ii) aos

riscos da permanência das debêntures na carteira do FIP, e por conseguinte, dos cotistas;

(iii) à eficácia da alienação das cotas como meio de blindar os possíveis riscos descritos no

item “ii”; (iv) a evolução do processo trabalhista pelo qual o FIP fora incluído como parte;

e (v) ao impacto dos pedidos de falência da IGB sobre a CBTD e do FIP por consequência.

O BRAM aduziu que a  probabilidade de  pagamento das  debêntures  era

baixa e dependeria de um novo aporte de recursos. Informou igualmente que, embora o

FIP Enseada fosse credor da CBTD, a própria manutenção e a manutenção das debêntures

impunha  a  retomada  das  ações  de  governança  pelo  FIP,  o  que  aumentaria  o  risco  de

demandas judiciais por parte de empregados, credores, fornecedores e eventualmente o

fisco. O BRAM também lembrou que o FIP Enseada não tinha dinheiro em caixa nem para

suas despesas de manutenção de cerca de R$ 500.000,00/ano.

Por  meio do Processo DE-549/2014,  a  Diretoria  Executiva  da PETROS

(cujos Diretores eram  NEWTON CARNEIRO DA CUNHA, MAURÍCIO FRANÇA

RUBEM, WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA e  LUIZ CARLOS FERNANDES

AFONSO,  ao  passo  que  RICARDO  BERRETTA  PAVIÊ,  HUMBERTO

SANTAMARIA, CARLOS FERNANDO COSTA, LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS,

MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL e SÔNIA NUNES R P FAGUNDES eram

membros votantes do COMIN e votaram a favor do investimento sem a observância dos

ditames legais) aprovou a venda da totalidade de suas cotas do FIP Enseada a HAG pelo

valor de R$ 6,00 (seis reais), subsidiada pela GPM-054/2014, apesar de ter investido R$

17.125.000,00.
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Como  visto,  restou  claro  que  os  acusados  responsáveis  pelo  processo

decisório da PETROS não adotaram práticas que garantiriam o cumprimento do dever

fiduciário em relação aos participantes do Plano na narrativa apresentada.

5. Os atos de gestão temerária consistentes na violação do dever de diligência na

FUNCEF e do     desvio de recursos da entidade de previdência complementar

A FUNCEF encaminhou documento intitulado “Reinvenção da Gradiente

através da CBTD – Sumário Executivo”, elaborado pela proponente, IGB ELETRÔNICA

S.A.  Esse documento data de outubro de 2008 e, como dito anteriormente, já indicava a

FUNCEF e a PETROS como dois dos investidores da companhia. Da mesma forma, a

PETROS informou que o investimento foi apresentado àquele fundo apenas na reunião do

Comitê de Investimentos realizada aos 17 de agosto de 2010, ainda que tenha apresentado

informações à CPI instaurada3 esclarecendo que o projeto havia sido apresentado em junho

de 2009.

A  existência  dessa  articulação  prévia  entre  a  CBTD  e  seus  futuros

investidores não consta em nenhum dos documentos oficiais apresentados pela FUNCEF e

pela PETROS, a indicar que a operação foi previamente acordada sem se submeter ao

fluxo  de  análise  e  aprovação  de  investimentos  interno  aos  fundos  de  pensão,  o  que

formalmente só veio a ocorrer em momento posterior. 

Portanto,  a  hipótese  supramencionada  pressupõe  que  houve  acordo

não-oficial  dentre  os  Diretores  da  FUNCEF,  da  PETROS  e  os  denunciados

participantes da conduta delitiva.

Nos  pareceres  PA GECOR  017/2010  (assinado  por  Jacques  Humberto

Rodrigues Alves, analista GECOR; Reinaldo Assunção, analista GECOR; Fabyana Santin

Alves,  Coordenadora  GECOR  e  Valmir  Gôngora,  gerente  GECOR),  003/10  CODEN

(assinado por José Fausto Moreira Filho, analista CODEN e Fábio Maimoni Gonçalves) e

3 CPI dos Fundos de Pensão, presidida por Efraim Filho.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
Tel.: (61) 3313-5268 / Fax: (61) 3313-5685

24

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
1
4
/
0
3
/
2
0
1
8
 
1
4
:
1
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
A
4
D
F
4
1
4
2
.
3
2
6
9
D
3
B
0
.
A
9
8
9
B
5
C
1
.
8
B
7
C
7
2
8
8



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Força-Tarefa Greenfield

036/10 GECOR (Jah Nascimento, analista GECOR; Fabyana Santin Alves, coordenadora

GECOR  e  Valmir  Gôngora,  gerente  GECOR),  de  2.3.2010,  22.4.2010  e  7.6.2010

respectivamente, há destaque para claros riscos de que a CBTD fosse responsável pelo

pagamento de R$ 370.000.000,00 (trezentos e setenta milhões de reais)  – não inclusos

nesse  valor  os  prováveis  passivos  trabalhistas  e  tributários  –,  e  de  que  haveria  a

possibilidade da empresa não apresentar condições para o financiamento adicional de R$

50.000.000,00 (cinquenta  milhões  de  reais),  destinados  a  capital  de  giro.  Tal  hipótese

impossibilitaria o negócio por se tratar de condição precedente a ele. Ademais, inferem a

contradição entre a ampla experiência da marca e os motivos pelos quais a Gradiente S/A

veio a decretar falência em 2007, e a possibilidade de sucessão dos passivos trabalhistas e

tributários da IGB à CBTD, que poderia não contar com recursos para o pagamento da

sucessão supracitada.

Por sua vez, a Gerência Jurídica da FUNCEF (GEJUR) trouxe, em parecer

PA GEJUR 119/10 (doc. 27), de 18 de junho de 2010, assinado por Paulo Roberto Soares

(Gerente Jurídico), ratificação aos pontos arrolados no parecer de avaliação jurídica do

escritório de advocacia Bocater, Camargo, Costa e Silva (BCCS), datado de 27 de maio de

2010. O parecer PA GEJUR arrolou em seu escopo a possibilidade de riscos quanto às

obrigações  de natureza fiscal  e  trabalhista,  ratificando a avaliação feita  pelo  escritório

privado; vejamos o teor do mencionado parecer jurídico:

6.4 Os débitos trabalhistas, pelo registro que consta do Parecer do BCCS, que
embora passíveis de eventual declaração judicial da assunção das obrigações da
empresa IGB pela CBTD, encontram-se mitigados pela celebração do contrato
de arrendamento entre as Partes.
...
8.3. Especificamente quanto aos riscos dos passivos tributários e trabalhistas,
ratifica-se o posicionamento destacado no item 6 deste Parecer, que por força
dos contratos que embasam a operação, encontram-se mitigados.

Apesar  de  todos  os  mencionados  conhecidos  riscos,  a  Diretoria  de

Investimentos  (DIRIN),  encabeçada  pelo  denunciado  DEMÓSTHENES  MARQUES,

recomendou o investimento por meio do  Voto 020/10 (doc. 26), de 2 de junho de 2010.

Por meio do supracitado Voto, destacou o denunciado que:
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 3.11.5 Entre as condições precedentes, destacam-se:(...)

f)  A  CBTD deverá levantar,  previamente  ao  investimento  do FIP via debêntures,
dívida junto a instituições no montante mínimo de R$ 50 (cinquenta) milhões. Essa
condição visa a garantir liquidez mínima à empresa nos primeiros anos, período em
que a CBTD poderá estar com seu caixa fragilizado.
...
3.11.5.1  As condições acima citadas são as de maior relevância. A lista completa das
condições precedentes se encontra no Acordo de Investimento, anexo ao Parecer CODEN.
3.11.6 Em não sendo cumpridas as condições precedentes, as partes estarão desobrigadas a
cumprir  as  disposições  do  Acordo  de  Investimento  e  de  seus  anexos  e  o  FIP estará
desobrigado de capitalizar a CBTD via debêntures.

3.11.7 As atividades da CBTD serão viabilizadas pelos recursos obtidos via emissão de
debêntures conversíveis e levantamento de dívida no mercado. Esses recursos deverão ser
destinados à operacionalização do negócio da CBTD.

Em que se pese todos os Pareceres Técnicos terem sido anexados ao VO

DIRIN n°  020,  os  documentos  que contemplavam os  pontos  mais  importantes  e  mais

sensíveis da operação e que eram, quase na integralidade, uma réplica de trechos do  PA

CODEN 003 (doc. nº 28), omitiram dois elementos essenciais, que acabaram não sendo

levados a debate na reunião da Diretoria:  a análise da marca Gradiente (citados no  PA

GECOR 036,  assinado  por  Jah  Nascimento,  analista  GECOR;  Fabyana  Santin  Alves,

coordenadora GECOR e Valmir Gôngora, gerente GECOR) e a taxa de remuneração das

debêntures em caso de resgate. A omissão deliberada dos pontos no voto demonstra a má-

fé do acusado   DEMÓSTHENES MARQUES  , diante da relevância das informações.

Considerando a  competência  do  grupo técnico  de  investimento  definida

normativamente (FUNCEF IF 010) e  tendo em vista que pareceres  técnicos  relevantes

foram  emitidos  após  a  reunião  de  2  de  junho  de  2010,  a  operação  deveria  ter  sido

novamente  submetida  ao  Grupo  Técnico  de  Investimento,  antes  da  apresentação  da

proposta à Diretoria Executiva.

Com  a  não  aquisição  do  financiamento  pela  CBTD,  automaticamente

surgiu o direito do FIP Enseada de não mais realizar a aquisição das debêntures. Tal fato

foi constatado pela Gerência de Participações da FUNCEF (GEPAR/FUNCEF) no parecer

PA GEPAR 002/2011 (doc. nº 33 – assinado por José Fausto Moreira Filho, analista da
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COAPA, Evaldo de Rezende Filho, Coordenador Substituto Eventual COAFI, e Roberto

Yoshiuo  Miura,  Gerente  Substituto  Eventual  GEPAR),  de  13  de  janeiro  de  2011.  No

mencionado documento, destacou-se o seguinte:

3.10 Como estava disposto em acordo de investimento que  a CBTD deveria
possuir linha de crédito no Montante Mínimo estipulado no anexo VI na
data de aquisição das debentures,  isso significa que  esses recursos devem
estar disponíveis a CBTD, desde o início de suas operações, para utilizá-los
conforme ache necessário.
3.11 A CBTD até a data do presente Parecer, não apresentou essa linha de
financiamento nos moldes solicitados em Acordo de Investimento.
3.12 Alternativamente,  iniciou-se a  avaliação de propostas  que substituirão a
exigência da referida condição precedente sem prejudicar o fluxo de caixa do
projeto nem sua rentabilidade.
4.1  Diante  do  exposto,  é  recomendação  desta  GEPAR  que  esta  Diretoria
Executiva  aprove  a  alteração  na  cláusula  2.3,  item  (viii)  do  acordo  de
investimento.  Essa  alteração  garante  a  Funcef  a  possibilidade  de  avaliar
propostas e medidas que venham a ser até mais benéficas a companhia se
comparada  a  proposta  original,  proporcionando  maiores  possibilidades  de
retorno para a Fundação. (Grifou-se)

Sugeriu-se  no  parecer  da  GEPAR,  como  se  percebe  acima,  uma

flexibilização  da  cláusula  precedente  de  financiamento,  mas  não  foram  apresentadas

condições substitutivas, tampouco o impacto que poderiam causar. Finalizou-se o parecer

com uma projeção otimista do futuro, claramente não apoiada por provas e evidências.

Após  o  recebimento  do  mencionado  parecer  da  GEPAR,  a  Diretoria  de

Participações  Societárias  e  Imobiliárias  (DIPAR)  e  a  DIRIN  proferiram  o  voto

DIPAR/DIRIN n°  001/11 (doc.  nº  32),  assinado  pelos  denunciados  LUIZ  PHILIPPE

TORELLY  (Diretor  de  Participações  Societárias  e  Imobiliárias)  e  DEMÓSTHENES

MARQUES  (Diretor  de  Investimentos)  em  14  de  janeiro  de  2011,  recomendando  a

alteração de cláusula do Acordo de Investimento em testilha. No voto, que serviu de base

para a aprovação realizada pela Diretoria Executiva na Resolução/Ata n° 014/1009 (doc.

nº 31), de 18 de janeiro de 2011, destacam-se as seguintes assertivas:

3.7  A  empresa  não  conseguiu  adquirir  essa  linha  de  financiamento.
Entretanto, apresentou uma série de propostas e medidas que, segundo eles,
proporcionam a CBTD condições melhores que a originalmente prevista em
Acordo de Investimento.
...
3.9 Por esse motivo, sugere-se a alteração da cláusula 2.3, item (viii), do Acordo
de Investimento para o seguinte texto: "(viii) A CBTD deverá contratar um ou
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mais financiamentos adicionais (seja por meio de empréstimo para capital de
giro,  emissão  de  títulos  ou  qualquer  outro  instrumento)  junto  a  instituições
financeiras, agências de fomento ou qualquer outra entidade, em valores, termos
e  condições  estabelecidos  no  Anexo  VI  do  presente  Contrato.  (viii).  Na
eventualidade  de  não  ser  contratado  o(s)  financiamento(s)  acima  descrito(s)
previamente a Data de Fechamento, a CBTD poderá apresentar medidas e/ou
propostas  alternativas  que  assegurem  a  manutenção  do  fluxo  de  caixa  e
benefícios  financeiros,  no  mínimo,  correspondentes  ao(s)  financiamento(s)
como se este(s) tivesse(m) sido contratado(s). (viii). 1.1 A aceitação das medidas
e/ou propostas alternativas apresentadas pela CBTD com base no item acima
dependera de aprovação unânime dos Cotistas em AGQ do FIP Enseada. Cada
Cotista  avaliará,  a  seu  exclusivo  critério, a  aceitação  das  medidas  e/ou
propostas alternativas apresentadas pela CBTD."
3.10 Essa nova redação proporcionará a FUNCEF avaliar discricionariamente
novas  condições  para  o  negócio  melhor  que  a  original,  o  que  tornará  o
investimento mais atraente.

Assim,  a  então  Diretoria  da  FUNCEF,  por  meio  da  Resolução/Ata  n°

014/1009, aprovou o aditamento do Acordo de Investimento, especificamente em relação à

alteração da cláusula precedente 2.3.,  item viii,  sem realizar estudos de rentabilidade e

risco.  Em  nenhum  momento  são  citadas  as  avaliações  e  os  estudos  realizados  pela

FUNCEF  para  embasar  o  posicionamento  em favor  da  aceitação,  ainda  que  os  itens

propostos alterassem a estrutura de capital do negócio.

Impende-se do Voto a inviabilidade do investimento por impossibilidade de

cumprir  com  condição  exarada  no  Acordo  de  Investimento.  Por  outro  lado,

contraditoriamente, redige-se a nova cláusula que trata da não aquisição do financiamento

na forma condicional, cabendo interpretação de que, após a retificação, a não aquisição

deixaria de ser condição resolutória de qualquer obrigação que o FIP pudesse ter.

Outrossim, na NDE DIRIN/DIPAR nº 001/11 (doc. nº 35), assinada em 2

de fevereiro de 2011 pelos acusados DEMÓSTHENES MARQUES e LUIZ PHILIPPE

PERES  TORELLY  e  apresentada  à  Diretoria  Executiva  da  FUNCEF  para  fins  de

considerar  cumpridas  as  “condições  precedentes  alternativas”  do  investimento  e  assim

realizarem-se  os  aportes  de  capital  no  FIP  Enseada,  encontraram-se  informações

inconsistentes que registram perspectiva muito otimista sobre o investimento mesmo sem

um regular e necessário estudo prévio de rentabilidade e risco pelo item 3.10 do voto

DIPAR/DIRIN n° 001/11. Vejamos trecho da NDE DIRIN/DIPAR nº 001/11:
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2.3  Em 18/01/2011,  foi  aprovado pela  Diretoria  Executiva,  o  aditamento  do
Acordo de Investimentos entre as partes, especificamente o item (viii), relativo
as  condições  precedentes  ao  investimento  (Voto  DIPAR/DIRIN  001/11
Resolução/Ata 014/1009).
2.3.1 Uma das condições precedentes previstas é a captação de financiamentos
no montante de R$ 50 milhões.
2.3.2 A condição supracitada deveria ter sido cumprida até o dia 31 de dezembro
de 2010, o que não ocorreu. Tal fato motivou a realização de Assembleia Geral
Extraordinária do FIP Enseada, prorrogando a data de fechamento do Acordo de
Investimentos para 28 de fevereiro de 2011.
2.4.  Após a aprovação do aditamento, FUNCEF e PETROS fizeram algumas
sugestões, como alternativa ao financiamento de R$ 50 milhões, quais sejam:
2.4.1 Estabelecimento de caixa mínimo equivalente a 1/12 (um doze avos) do
faturamento do ano imediatamente anterior.  No primeiro ano, em que não há
referência de faturamento, o caixa mínimo será equivalente a 1/12 (um doze
avos) do montante aportado, conforme cronograma de aportes previstos no item
2.7 abaixo. Os pagamentos referentes a dívida (amortização + juros) só serão
feitos até o valor do caixa mínimo;
2.4.2 Adiamento em 01 (um) ano do pagamento de juros e principal da dívida da
Gradiente - IGB a título de arrendamento da marca, totalizando 2 (dois) anos de
carência;
2.4.3 Estabelecer que a supracitada carência de 24 meses só se inicie a partir da
data do aporte na CBTD.
2.4.4 Reprogramação do cronograma de pagamento da dívida da JABIL, um dos
principais credores, de forma que os pagamentos sejam menores nos primeiros
anos, sendo que deverão ser pagas parcelas equivalentes a 30%, 40% e 50% do
principal das previstas originalmente no 1º, 2º e 3º anos após o vencimento da
carência,  respectivamente.  Da mesma forma,  ficará definido que serão pagas
parcelas equivalentes a 170%, 160%, 150% e 100% do principal das previstas
originalmente,  no 4º, 5º, 6º e 7º ano, respectivamente, após o vencimento da
carência;
2.4.5 Estabelecimento de covenant como condição precedente ao pagamento da
dívida da IGB a título de arrendamento da marca (margem EBITDA de 10%,
conforme definido pelos quotistas);
2.4.6  Redução  do  valor  da  dívida  da  IGB  a  título  de  arrendamento  para
aproximadamente R$ 395 milhões, valor que foi apresentado em juízo a época
do  Plano  de  Renegociação,  tendo  em  vista  que  não  houve  uso  da  marca,
eliminando assim os Juros capitalizados entre Set/09 e Dez/10;
2.4.7  Eliminar  a  capitalização  de  juros  da  dívida  da  IGB  a  título  de
arrendamento até o início das amortizações.
...
2.6 As sugestões oferecidas pela FUNCEF e PETROS, e aceitas pela IGB, serão
apresentadas aos credores da IGB e, caso sejam aprovadas, deverão ser incluídas
no Plano de Recuperação Extrajudicial da IGB.
..
3.1 Diante do exposto, levamos ao conhecimento dessa Diretoria Executiva,
que a DIPAR e a DIRIN consideram cumpridas as condições precedentes
alternativas, tendo em vista a manifestação favorável da IGB, ressaltando
que tal  cumprimento depende ainda da aprovação dos credores da IGB.
(grifou-se)
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Em suma, observou-se que a FUNCEF terminou por aprovar as condições e

autorizar  o  investimento  do  FIP  Enseada  a  proceder  à  aquisição  das  debêntures

conversíveis da CBTD sem ter realizado o devido estudo de rentabilidade e riscos para o

negócio considerando a nova realidade dos fatos.

Ao contrário do que seria esperável em razão de seu dever de diligência, a

Diretoria Executiva da FUNCEF aprovou a alteração da cláusula sem exigir novos estudos

e a DIPAR e a DIRIN, com apoio na NDE DIPAR/DIRIN nº 001/11, assinado por LUIZ

PHILIPPE  PERES  TORELLY,  Diretor  de  Participações  Societárias  e  Imobiliárias,  e

DEMÓSTHENES  MARQUES,  Diretor  de  Investimentos.  Com  isso,  os  mencionados

acusados consideraram satisfeitas as condições precedentes alternativas sem realizar novos

estudos. Aduz-se,  portanto,  que  a  Diretoria  Executiva  da  FUNCEF  (composta

principalmente pela DIPAR e pela DIRIN) não observou o princípio de segurança e

não exerceu suas atividades com diligência quando aprovou o investimento sem que

fossem realizados  novos  estudos  de  rentabilidade  e  riscos,  considerando  as  alterações

sofridas no negócio.

Entre a aprovação da alteração da cláusula do acordo de investimentos e a

data  de  realização  dos  estudos  iniciais  por  parte  da  FUNCEF,  transcorreram-se  nove

meses, sendo seis a contar da aprovação do investimento pela Diretoria Executiva. Houve

tempo,  segundo  se  verifica,  para  uma  alteração  significativa  no  cenário  econômico,

financeiro e legal da empresa, o que justificaria o pedido de novos estudos de impacto.

Nesse período, alguns dos “riscos” apontados inicialmente deixaram de ser somente riscos

para serem já danos concretizados, como a inclusão da CBTD no polo passivo das ações

judiciais contrárias à IGB.

Também deve constar como agravante da conduta temerária adotada pelos

dirigentes o fato de a empresa investida ter contado com aproximadamente um ano para

prospectar os recursos que deveriam ser utilizados como capital de giro e não ter logrado

êxito, uma vez que as instituições analisam, via de regra, a hipótese por uma ótica objetiva

e puramente contábil,  visando a obter como retorno o devido pagamento do principal,
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somado de juros. Ignoraram os acusados, porém, a necessidade de tal análise, optando-se

por não se exigir novos estudos.

Já no ano anterior ao investimento e no primeiro ano dos aportes, a situação

da  CBTD  era  crítica,  o  que  é  corroborado  pelas  Demonstrações  de  Resultado  que

apresentaram prejuízos em 2010 e 2011 de R$ 4.064.000,00 (quatro milhões, sessenta e

quatro mil reais) e R$ 31.052.000,00 (trinta e um milhões, cinquenta e dois mil reais),

respectivamente. Ainda, as demonstrações financeiras da empresa, de 2011, mostram que,

quando  se  iniciou  o  investimento,  o  patrimônio  líquido  já  era  negativo  em  R$

4.063.000,00  (quatro  milhões,  sessenta  e  três  mil  reais)  em  2010,  subindo  para  R$

35.115.000,00 (trinta e cinco milhões, cento e quinze mil reais) milhões em 2011, com um

capital  social,  em  31.12.2011,  de  R$  1.000,00  (mil  reais).  Por  sua  vez,  o  passivo

trabalhista somou aproximadamente R$ 3.922.534,19 (três milhões, novecentos e vinte e

dois mil, quinhentos e trinta e quatro reais, dezenove centavos) em 31.12.2011.

Em 6 de janeiro de 2015, a FUNCEF realizou a alienação total de suas

cotas para o sócio majoritário da CBTD, no valor de R$ 6,00 (seis reais) por todas as

cotas,  sendo  que  elas  foram  adquiridas  por  R$  17.437.500,00  (dezessete  milhões,

quatrocentos e trinta e sete mil, quinhentos reais). Não obstante, incluiu não só a CBTD

S.A, mas também seus  sócios e  o  quadro de Diretores  no cadastro de negativados da

entidade de previdência complementar.

6. O desvio de recursos da FUNCEF e da PETROS em favor da HAG S.A. (Holding

de Acionistas da Gradiente) e da IGB S.A  .

Os atos narrados na presente denúncia demonstram que, além de configurar

gestão temerária, todo o processo de decisão de investimento e de aportes de capital da

FUNCEF e da PETROS no FIP Enseada, consubstanciados em atos criminosos praticados

por  WAGNER  PINHEIRO  DE  OLIVEIRA (na  condição  de  Diretor-Presidente  da

PETROS), NEWTON CARNEIRO DA CUNHA (na condição de Diretor Administrativo
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e Financeiro da PETROS), MAURÍCIO FRANÇA RUBEM (na condição de Diretor de

Seguridade  da  PETROS),  LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO  (na  condição de

Diretor de Investimentos e AETQ da PETROS), FERNANDO MATTOS (na condição de

membro  votante  no  COMIN  da  PETROS),  SÔNIA NUNES  R  P FAGUNDES  (na

condição de membro votante no COMIN da PETROS), MANUELA CRISTINA LEMOS

MARÇAL (na condição de membro votante no COMIN da PETROS), LUIZ ANTÔNIO

DOS SANTOS (na condição de membro votante no COMIN da PETROS),  CARLOS

FERNANDO  COSTA  (na  condição  de  membro  votante  no  COMIN  da  PETROS),

HUMBERTO  SANTAMARIA  (na  condição  de  membro  votante  no  COMIN  da

PETROS)  e  RICARDO  BERRETTA PAVIÊ (na  condição  de  membro  votante  no

COMIN  da  PETROS),  GUILHERME  NARCISO  DE  LACERDA (na  condição  de

Diretor-Presidente da FUNCEF) LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY (na condição de

Diretor  de  Participações  Societárias  e  Imobiliárias  da  FUNCEF),  JOSÉ  LINO

FONTANA (na condição de Diretor de Planejamento e Controladoria em exercício da

FUNCEF),  JOSÉ  CARLOS  ALONSO  GONÇALVES  (na  condição  de  Diretor  de

Benefícios  da  FUNCEF),   e  DEMÓSTHENES  MARQUES,  com  a  participação  do

empresário EUGÊNIO EMILIO STAUB (ex-Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A.) e

da  HAG (Holding de Acionistas da Gradiente),  geraram o enriquecimento indevido da

HAG S.A. (Holding dos Acionistas da Gradiente) e de  EUGÊNIO EMILIO STAUB

(Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A) no valor aproximado de R$ 34.500.000,00 no FIP

Enseada,  concernente às integralizações da PETROS e da FUNCEF. Dessa forma,  tais

atos, além de configurarem o crime de gestão temerária (art. 4º, parágrafo único, da

Lei nº 7.492/86), configuram o crime de desvio de valores de instituição financeira

equiparada em proveito alheio (art. 5º, parte final, da Lei nº 7.492/86).

Os  elementos  fáticos  que  instruem  a  presente  ação  penal  pública

demonstram  atos  de  gestão  temerária  por  parte  dos  funcionários  da  FUNCEF  e  da

PETROS, que, com a participação dos empresários ora denunciados, aprovaram aporte de

capital da FUNCEF e da PETROS no FIP Enseada de forma flagrantemente prejudicial ao

Fundo de Pensão, tendo em vista a validação pelos Diretores/Coordenadores da FUNCEF

e da  PETROS do investimento  temerário  dos  empreendimentos  adquiridos  da  CBTD.
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Como  consequência  dessa  aprovação  efetivada  com  esteio  em  análises  obsoletas,  a

PETROS e a FUNCEF investiram cerca de R$ 34.500.000,00 no Fundo para aquisição de

doze debêntures conversíveis em ações da CBTD S.A, baseando-se na suposição irreal de

rentabilidade da empresa investida. Demais disso, os mesmos gestores da FUNCEF e da

PETROS que foram os responsáveis pela recomendação/aprovação do aporte de capital no

FIP Enseada, igualmente com a participação do empresário denunciado nesta demanda,

desviaram em benefício dos sócios/controladores da HAG e da IGB S.A. o valor que foi

despendido  pela  FUNCEF  e  pela  PETROS  para  a  constituição  do  FIP  Enseada  e

investimento na CBTD.

7. O resumo das condutas de cada acusado

Os  acusados  que  respondem  na  condição  de  autores  (GUILHERME

NARCISO  DE  LACERDA,  LUIZ  PHILIPPE  PERES  TORELLY,  JOSÉ  LINO

FONTANA,  JOSÉ  CARLOS  ALONSO  GONÇALVES e  DEMÓSTHENES

MARQUES) de atos temerários, além do desvio de recursos de instituição financeira, que

lesionaram os cofres da FUNCEF tinham o poder de gestão da referida EFPC, sendo deles

a responsabilidade direta e imediata pelos ilícitos aqui narrados. Já aqueles que respondem

na condição de partícipes, ainda que não tivessem poder de gestão da entidade equiparada,

para fins penais, concorreram para que o crime fosse praticado pelos coautores.

Sobre esse ponto do poder de decisão, é importante registrar que o Estatuto

da FUNCEF nomeia a Diretoria Executiva como seu órgão de administração, cabendo-lhe

gerir seus recursos, planos e programas. Dentre as competências estabelecidas está a de

“decidir sobre os investimentos dos recursos garantidores das reservas técnicas de cada

Plano de Benefícios administrados pela FUNCEF, observadas as políticas e diretrizes de

investimentos aprovadas pelo Conselho Deliberativo e o regime de alçadas vigente” (art.

49, VIII, do Estatuto da FUNCEF).
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Outrossim, competia ao Diretor-Presidente (ao tempo dos fatos,  o acusado

GUILHERME NARCISO DE LACERDA) a designação do Administrador Estatutário

Tecnicamente Qualificado (AETQ), que foi responsável pela aplicação dos recursos da

entidade,  sendo  que  os  demais  membros  da  Diretoria  Executiva  responderão

solidariamente com o AETQ pelos danos e prejuízos causados ao Fundo de Pensão para os

quais  tenham  concorrido.  Conforme  foi  apurado,  o  senhor  DEMÓSTHENES

MARQUES, ex-Diretor de Investimentos, exerceu o papel de AETQ da FUNCEF durante

o período do investimento.

De outra sorte, frise-se que GUILHERME NARCISO DE LACERDA,

DEMÓSTHENES MARQUES, JOSÉ LINO FONTANA, JOSÉ CARLOS ALONSO

GONÇALVES e LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY, ao aprovarem o investimento do

FIP Enseada na CBTD após a mudança da cláusula do acordo de investimento, no valor de

R$ 17.437.500,00, basearam-se em estudos obsoletos e irreais, ignorando os riscos que se

apresentavam ante o negócio.

De outra  sorte,  os  acusados que respondem na condição de autores  dos

crimes  praticados  contra  a  PETROS  (WAGNER  PINHEIRO  DE  OLIVEIRA,

NEWTON  CARNEIRO  DA  CUNHA,  MAURÍCIO  FRANÇA  RUBEM,  LUIS

CARLOS FERNANDES AFONSO,  FERNANDO MATTOS,  SÔNIA NUNES R P

FAGUNDES,  MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL,  LUIZ ANTÔNIO DOS

SANTOS,  CARLOS  FERNANDO  COSTA,  HUMBERTO  SANTAMARIA e

RICARDO  BERRETTA PAVIE)  responsáveis  por  atos  temerários  e  investimentos

lesivos  aos  cofres  da  PETROS  e  pelo  desvio  de  recursos  de  instituição  financeira

equiparada, tinham o poder de gestão da referida EFPC, sendo deles a responsabilidade

direta e imediata pela ilícitos aqui narrados. Já aqueles que respondem na condição de

partícipes (especialmente do crime de gestão temerária), ainda que não tivessem poder de

gestão  da  entidade  equiparada,  para  fins  penais,  concorreram para  que  o  crime  fosse

praticado pelos coautores.
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Sobre esse ponto do poder de decisão, é importante registrar que o Estatuto

da PETROS nomeia a Diretoria Executiva como seu órgão de administração, cabendo-lhe

gerir seus recursos, planos e programas. Dentre as competências estabelecidas estão a de

“submeter  ao  Conselho  Deliberativo  o  plano  de  custeio  dos  planos  de  benefícios

administrados pela Petros e respectivas políticas de investimentos e planos de aplicação

de  recursos” (art.  42,  X,  do  Estatuto  da  PETROS),  além  de “propor  ao  Conselho

Deliberativo,  por  iniciativa  própria  ou  em  decorrência  de  lei,  alteração,  denúncia  e

extinção dos regulamentos dos planos de benefícios ou dos convênios de adesão” (art. 42,

XII, do Estatuto da PETROS).

Outrossim, compete ao Diretor-Presidente (ao tempo dos fatos, o acusado

WAGNER  PINHEIRO  DE OLIVEIRA)  a  designação  do  Administrador  Estatutário

Tecnicamente Qualificado (AETQ), que será responsável pela aplicação dos recursos da

entidade,  sendo  que  os  demais  membros  da  Diretoria  Executiva  responderão

solidariamente com o AETQ pelos danos e prejuízos causados ao Fundo de Pensão para os

quais  tenham  concorrido.  Conforme  foi  apurado,  o  senhor  LUIS  CARLOS

FERNANDES AFONSO exerceu o papel de AETQ da PETROS durante o período do

investimento no FIP ENSEADA.

De outra sorte, frise-se que LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO (na

condição de Diretor de Investimentos da PETROS e AETQ) e WAGNER PINHEIRO DE

OLIVEIRA (na  condição  de  Dirigente  Máximo  da  PETROS), ao  aprovarem  o

investimento  do  FIP  Enseada  na  CBTD  após  a  mudança  da  cláusula  do  acordo  de

investimento, no valor de R$ 17.125.000,00, basearam-se em estudos obsoletos e irreais,

ignorando os riscos que se apresentavam ante o negócio.

Igualmente,  também  devem  ser  responsabilizados   FERNANDO

MATTOS,  SÔNIA  NUNES  R  P  FAGUNDES,  MANUELA  CRISTINA  LEMOS

MARÇAL,  LUIZ  ANTÔNIO  DOS  SANTOS,  CARLOS  FERNANDO  COSTA,

HUMBERTO  SANTAMARIA e  RICARDO  BERRETTA  PAVIE  em  razão  de

recomendação  do  investimento  ruinoso  por  eles  aprovada  em  votação  do  Comitê  de
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Investimentos (COMIN) da PETROS, Comitê este que deveria analisar e sopesar todos os

potenciais riscos e rentabilidade do investimento, concluindo em favor de sua aprovação

ou rejeição tecnicamente fundamentada.

Por  sua  vez,  EUGÊNIO  EMILIO  STAUB,  na  condição  de  sócio  e

controlador da IGB ELETRÔNICA S.A e da Holding de Acionistas da Gradiente (HAG

S.A), concorreu como partícipes das condutas delituosas, desviando verbas da entidade de

previdência complementar em favor de si  próprios e  da HAG S.A..  Ademais,  acordou

previamente (cerca de um ano antes da oferta oficial) com os diretores da PETROS e da

FUNCEF pelo investimento temerário.

Abaixo,  vejamos  uma discriminação  mais  pormenorizada  da  conduta  de

cada acusado.

7.1. A conduta de DEMÓSTHENES MARQUES

Dentre as atribuições das diretorias da FUNCEF descritas no Estatuto,  a

Diretoria de Investimentos é responsável pela gestão do Programa de Investimentos e a

Diretoria de Participações Societárias e Imobiliárias é responsável pela gestão dos ativos

objetos  de  investimentos  que  compõem  ou  venham  compor  participações  societárias

relevantes,  além da carteira imobiliária. Assim, investido em tal  posição de Diretor de

Investimentos, DEMÓSTHENES MARQUES estruturou o investimento da FUNCEF no

FIP  Enseada,  bem  como  foi  o  responsável  por  considerar  satisfeitas  as  condições

precedentes alternativas do Acordo de Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco

e estudos, não submetendo à análise da área técnica da FUNCEF as alterações ocorridas.

Ademais, DEMÓSTHENES MARQUES foi o responsável por elaborar o

Voto DIPAR/DIRIN n° 020/10, de 2 de junho de 2010, recomendando o investimento

temerário por parte da FUNCEF. Não obstante isso, foi responsável, de mesmo modo que

LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY, por elaborar o  Voto DIPAR/DIRIN n° 001/11,
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recomendando a aprovação de alteração de cláusula contratual sem que houvessem mais

estudos de modo a tornar o investimento menos temerário. No mais tardar, o entendimento

foi homologado pela Resolução/Ata n° 014/1009, de 18 de janeiro de 2011.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, DEMÓSTHENES MARQUES, ao aprovar o aporte de capital

no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO EMILIO STAUB

(Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da  HAG

(Holding dos  Acionistas  da  Gradiente),  dos  valores  superfaturados  que  foram

indevidamente  investidos  no  Fundo  de  Investimentos  em  Participações  Enseada pela

FUNCEF. 

7.2. A conduta de LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY

LUIZ  PHILIPPE  PERES  TORELLY,  na  condição  de  ex-Diretor  de

Participações  Societárias  e  Imobiliárias  da  FUNCEF,  foi  o  principal  responsável  por

considerar satisfeitas as condições precedentes alternativas do Acordo de Investimentos,

sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise da área técnica

da FUNCEF as alterações ocorridas. 

Ademais, LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY foi o responsável, assim

como  DEMÓSTHENES MARQUES, por elaborar o  Voto DIPAR/DIRIN n° 001/11,

recomendando a aprovação de alteração de cláusula contratual sem que houvessem mais

estudos de modo a tornar o investimento menos temerário. No mais tardar, o entendimento

foi homologado pela Resolução/Ata n° 014/1009, de 18 de janeiro de 2011.
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Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY, ao aprovar o aporte de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela FUNCEF.

7.3. A conduta de GUILHERME NARCISO DE LACERDA

GUILHERME NARCISO DE LACERDA,  na condição de ex-Diretor-

Presidente da FUNCEF, contou com a competência de cumprir e fazer cumprir o Estatuto

e  outros  atos  regulamentares  da  FUNCEF,  bem  como  as  demais  disposições  legais

aplicáveis às entidades fechadas de previdência complementar. Dessa forma, ao aprovar o

investimento temerário, incorreu dolosamente na prática de gestão temerária.

No mais  tardar,  o  entendimento  do  Voto  DIPAR/DIRIN n°  001/11 foi

homologado  pela  Resolução/Ata  n°  014/1009,  de  18  de  janeiro  de  2011,  da  qual  o

denunciado fez parte.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.
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Além disso,  GUILHERME NARCISO DE LACERDA, ao  aprovar  o

aporte de capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO

EMILIO STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais

sócios  da  HAG (Holding dos  Acionistas  da  Gradiente),  dos  valores  indevidamente

investidos no Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela FUNCEF.

7.4. A conduta de JOSÉ LINO FONTANA

JOSÉ  LINO  FONTANA,  na  condição  de  Diretor  de  Planejamento  e

Controladoria da FUNCEF, incorreu na conduta delitiva ao homologar a  Resolução/Ata

n° 014/1009, de 18 de janeiro de 2011.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, JOSÉ LINO FONTANA, ao aprovar o aporte de capital no

FIP Enseada,  concorreu  para  o  desvio,  em proveito  de EUGÊNIO EMILIO STAUB

(Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da  HAG

(Holding dos Acionistas da Gradiente), dos valores indevidamente investidos no Fundo de

Investimentos em Participações Enseada pela FUNCEF.

7.5. A conduta de JOSÉ CARLOS ALONSO GONÇALVES

JOSÉ CARLOS ALONSO  GONÇALVES, na  condição de  Diretor  de

Benefícios da FUNCEF, incorreu na conduta delitiva ao homologar a  Resolução/Ata n°

014/1009, de 18 de janeiro de 2011.
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Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além  disso, JOSÉ  CARLOS  ALONSO  GONÇALVES, ao  aprovar  o

aporte de capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO

EMILIO STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais

sócios  da  HAG (Holding dos  Acionistas  da  Gradiente),  dos  valores  indevidamente

investidos no Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela FUNCEF.

7.6. A conduta de NEWTON CARNEIRO DA CUNHA

Por meio do COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010 e na condição de

Diretor Administrativo da PETROS,  NEWTON CARNEIRO DA CUNHA foi um dos

responsáveis por aceitar  a proposta  de investimento temerário sem os devidos  ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos,  sem realizar  nova  avaliação  de  risco  e  estudos,  e  não  submetendo  as

alterações ocorridas à análise da área técnica da PETROS. 

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, NEWTON CARNEIRO DA CUNHA, ao aprovar o aporte de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos  Acionistas  da Gradiente),  dos  valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.
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7.7. A conduta de MAURÍCIO FRANÇA RUBEM

Por meio do COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010 e na condição de

Diretor  de  Seguridade  da  PETROS,  MAURÍCIO  FRANÇA  RUBEM foi  um  dos

responsáveis por aceitar  a proposta  de investimento temerário sem os devidos  ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso,  MAURÍCIO FRANÇA RUBEM, ao  aprovar  o  aporte  de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos  Acionistas  da Gradiente),  dos  valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.8. A conduta de WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA

WAGNER  PINHEIRO  DE  OLIVEIRA, na  condição  de  Diretor-

Presidente da PETROS, contou com a competência de cumprir e fazer cumprir o Estatuto

e  outros  atos  regulamentares  da  PETROS,  bem  como  as  demais  disposições  legais

aplicáveis às entidades fechadas de previdência complementar. 

Por  meio  do  COMIN  06/2010,  de  17  de  agosto  de  2010, WAGNER

PINHEIRO  DE  OLIVEIRA foi  um  dos  responsáveis  por  aceitar  a  proposta  de

investimento  temerário  sem  os  devidos  ditames  legais,  considerando  satisfeitas  as
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condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de  Investimentos,  sem  realizar  nova

avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise da área técnica da PETROS as

alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, WAGNER PINHEIRO DE OLIVEIRA, ao aprovar o aporte

de capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.9. A conduta de LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO

Investido  em  posição  de  Diretor  Financeiro  e  de  Investimentos,  LUIS

CARLOS  FERNANDES  AFONSO,  como  AETQ  (Administrador  Estatutário

Tecnicamente  Qualificado)  estruturou o investimento  da PETROS no FIP ENSEADA,

bem  como  foi  o  responsável  por  considerar  satisfeitas  as  condições  precedentes

alternativas do Acordo de Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos,

não submetendo à análise da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Por meio do COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010, LUIS CARLOS

FERNANDES AFONSO foi um dos responsáveis por aceitar a proposta de investimento

temerário  sem  os  devidos  ditames  legais,  considerando  satisfeitas  as  condições

precedentes alternativas do Acordo de Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco

e estudos, não submetendo à análise da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.
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Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além  disso,  LUIS  CARLOS  FERNANDES  AFONSO, ao  aprovar  o

aporte de capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO

EMILIO STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais

sócios  da  HAG (Holding dos  Acionistas  da  Gradiente),  dos  valores  indevidamente

investidos no Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.10. A conduta de FERNANDO PINTO DE MATTOS

Por meio do  COMIN 06/2010,  de 17 de agosto de 2010, FERNANDO

PINTO DE MATTOS, na condição de membro votante no COMIN da PETROS, foi um

dos responsáveis por aceitar a proposta de investimento temerário sem os devidos ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, FERNANDO PINTO DE MATTOS, ao aprovar o aporte de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.
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7.11. A conduta de SÔNIA NUNES ROCHA PIRES FAGUNDES

Por meio do COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010, SÔNIA NUNES

R P FAGUNDES, na condição de membro votante no COMIN da PETROS, foi uma das

responsáveis por aceitar  a proposta  de investimento temerário sem os devidos  ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso,  SÔNIA NUNES R P FAGUNDES, ao aprovar o aporte de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.12. A conduta de MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL

Por  meio  do  COMIN 06/2010,  de  17  de  agosto  de  2010, MANUELA

CRISTINA  LEMOS MARÇAL,  na  condição  de  membro  votante  no  COMIN  da

PETROS, foi uma das responsáveis por aceitar a proposta de investimento temerário sem

os devidos ditames legais, considerando satisfeitas as condições precedentes alternativas

do  Acordo  de  Investimentos,  sem  realizar  nova  avaliação  de  risco  e  estudos,  não

submetendo à análise da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.
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Ademais, a ora denunciada foi responsável por elaborar GPM-005/2011, de

01.02.2011, sugerindo a mudança nas Cláusulas Precedentes do Acordo de Investimento.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso,  MANUELA CRISTINA LEMOS MARÇAL, ao aprovar o

aporte de capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO

EMILIO STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais

sócios  da  HAG (Holding dos  Acionistas  da  Gradiente),  dos  valores  indevidamente

investidos no Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.13. A conduta de LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS

Por meio do COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010, LUIZ ANTÔNIO

DOS SANTOS,  na condição de membro votante no COMIN da PETROS,  foi um dos

responsáveis por aceitar  a proposta  de investimento temerário sem os devidos  ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.
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Além disso,  LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS, ao  aprovar  o aporte  de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS

7.14. A conduta de CARLOS FERNANDO COSTA

Por  meio  do  COMIN  06/2010,  de  17  de  agosto  de  2010, CARLOS

FERNANDO COSTA, na condição de membro votante no COMIN da PETROS, foi um

dos responsáveis por aceitar a proposta de investimento temerário sem os devidos ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além  disso,  CARLOS  FERNANDO COSTA, ao  aprovar  o  aporte  de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de  EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.
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7.15. A conduta de HUMBERTO SANTAMARIA

Por meio do  COMIN 06/2010, de 17 de agosto de 2010, HUMBERTO

SANTAMARIA,  na condição de membro votante no COMIN da PETROS, foi um dos

responsáveis por aceitar  a proposta  de investimento temerário sem os devidos  ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.

Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além disso, HUMBERTO SANTAMARIA, ao aprovar o aporte de capital

no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO EMILIO STAUB

(Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD) e demais sócios da  HAG

(Holding dos Acionistas da Gradiente), dos valores indevidamente investidos no Fundo de

Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.16. A conduta de RICARDO BERRETTA PAVIE

Por  meio  do  COMIN  06/2010,  de  17  de  agosto  de  2010, RICARDO

BERRETTA PAVIE (na condição de membro votante no COMIN da PETROS) foi um

dos responsáveis por aceitar a proposta de investimento temerário sem os devidos ditames

legais,  considerando  satisfeitas  as  condições  precedentes  alternativas  do  Acordo  de

Investimentos, sem realizar nova avaliação de risco e estudos, não submetendo à análise

da área técnica da PETROS as alterações ocorridas.
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Demonstrou-se  que  houve  articulação  prévia  à  oferta  oficial  dentre  a

CBTD, a FUNCEF e a PETROS, indicando que a operação foi previamente acordada sem

que se submetesse ao fluxo de análise e aprovação de investimentos interno aos fundos de

pensão.

Além  disso, RICARDO  BERRETTA PAVIE, ao  aprovar  o  aporte  de

capital no FIP Enseada, concorreu para o desvio, em proveito de EUGÊNIO EMILIO

STAUB (Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A. e Sócio da CBTD e demais sócios da

HAG (Holding dos Acionistas da Gradiente),  dos valores indevidamente investidos no

Fundo de Investimentos em Participações Enseada pela PETROS.

7.17. A conduta de EUGÊNIO EMILIO STAUB

EUGÊNIO EMILIO STAUB, na condição de sócio e controlador da IGB

ELETRÔNICA S.A e da Holding de Acionistas da Gradiente (HAG S.A), concorreu para

os atos de gestão temerária no âmbito da FUNCEF e da PETROS, beneficiando-se do

investimento temerário ocorrido no aporte de capital feito pelas entidades no FIP Enseada

(que  tinha  como único  objetivo  o  investimento  na  CBTD S.A)  considerando que os

empreendimentos foram acordados previamente dentre os diretores e o mencionado

investigado em flagrante prejuízo à FUNCEF e à PETROS.

Por todo o exposto, analisando o contexto fático à época do investimento

em apreciação, registre-se que a IGB ELETRÔNICA e a CBTD S.A. – juntamente à HAG

S.A – beneficiaram-se do investimento realizado pela FUNCEF e pela PETROS no FIP

Enseada.  Impende  ressaltar  que  já  houvera  acordo  prévio  aos  meios  oficiais  dentre

EUGÊNIO STAUB, os Diretores da  FUNCEF, da  PETROS, com o conhecimento do

BANCO BRADESCO BBI S.A.

Ademais, como já registrado neste exordial, de acordo com o Relatório de

Sindicância  da  FUNCEF,  datado  de  28  de  abril  de  2017  e  assinado  por  DOUGLAS

BONTEMPO  GOMES,  GERALDO  FERREIRA DOS  SANTOS  e  MARCOS  DAVID
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LEMOS DA CONCEIÇÃO, boa parte dos motivos pelos quais a CBTD S.A. continuou

aferindo resultados negativos se devia à interferência de EUGÊNIO EMILIO STAUB no

quadro decisório da empresa (ou seja,  EUGÊNIO STAUB agia como presidente de fato

da  empresa  CBTD  S.A.,  o  que  demonstra  a  confusão  entre  a  CBTD  e  a  própria

GRADIENTE).  Segundo  o  parecer  PA GEPAR  011/13,  assinado  por  Emerson  Tetsuo

Miyazaki, Alcinei Cardoso Rodrigues e Humberto Pires Grault Vianna de Lima, destacou-

se  que  EUGÊNIO EMILIO STAUB,  de  forma  unilateral,  demitiu  o  Presidente  e  o

Diretor  de  Operações  da  empresa  CBTD,  sem a  aprovação  dos  demais  membros  do

Conselho  de  Administração  da  Companhia,  e  de  semelhante  modo,  contratou  dois

executivos para os cargos recém-vagos.

Como se aduz, Eugênio atuava à revelia do Conselho de Administração da

CBTD, agindo como se a empresa CBTD fosse de sua exclusiva titularidade, de maneira a

não se submeter aos regulamentos acordados com o FIP Enseada.

Em tempo, a FUNCEF encaminhou documento intitulado “Reinvenção da

Gradiente  através  da  CBTD  -  Sumário  Executivo”,  elaborado  pela  proponente  ao

investimento.  Esse  documento  data  de  outubro  de  2008  e  já  indica  a  FUNCEF  e  a

PETROS  como  dois  dos  investidores  da  companhia.  Da  mesma  forma,  a  PETROS

informou que o investimento foi apresentado àquele fundo apenas na reunião do Comitê de

Investimentos  realizada  aos  17  de  agosto  de  2010,  ainda  que  tenha  apresentado

informações à CPI instaurada esclarecendo que o projeto havia sido apresentado em junho

de 2009.

A  existência  dessa  articulação  prévia  entre  a  CBTD  e  seus  futuros

investidores não consta em nenhum dos documentos oficiais apresentados pela FUNCEF e

pela  PETROS,  a  indicar  que  a  operação  foi  previamente  acordada  por  EUGÊNIO

EMILIO STAUB e os gestores de FUNCEF e PETROS sem se submeter ao fluxo regular

de análise e aprovação de investimentos dos fundos de pensão, o que formalmente só veio

a  ocorrer  em momento  posterior. Portanto,  a  hipótese  supramencionada pressupõe que
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houve acordo não-oficial dentre os Diretores da FUNCEF, da PETROS e os denunciados

participantes da conduta delitiva, proporcionando uma vantagem irregular a  EUGÊNIO

EMILIO STAUB.

Outrossim,  pelo  que  se  depreende  dos  e-mails acostados  aos  autos,  o

falecido Richard Jesse Staub foi responsável pela encomenda de estudo feita pela IGB

ELETRÔNICA  S.A.  sobre  a  marca  Gradiente  à  BA  (BRAND  ANALYTICS),

configurando  conflito  de  interesses  ao  demonstrar  a  rentabilidade  dela  em  momento

vindouro. Tal circunstância era conhecida pelos acusados.

Nesses  termos,  analisando  as  circunstâncias  por  meio  das  quais  o

investimento em comento foi aprovado, depreende-se que EUGÊNIO EMILIO STAUB

concorreu para o esquema criminoso que culminou, no âmbito da FUNCEF e da PETROS,

no aporte de capital no FIP Enseada, havendo se beneficiado de investimento temerário.

8. A tipificação penal das condutas

Em razão dos  fatos  criminosos  narrados  nesta  denúncia,  conclui-se  que

WAGNER  PINHEIRO  DE  OLIVEIRA (na  condição  de  Diretor-Presidente  da

PETROS), NEWTON CARNEIRO DA CUNHA (na condição de Diretor Administrativo

e Financeiro da PETROS), MAURÍCIO FRANÇA RUBEM (na condição de Diretor de

Seguridade  da  PETROS),  LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO  (na  condição de

Diretor de Investimentos e AETQ da PETROS), FERNANDO MATTOS (na condição de

membro  votante  no  COMIN  da  PETROS),  SÔNIA NUNES  R  P FAGUNDES  (na

condição  de  membro  votante  no  COMIN  da  PETROS),  MANUELA  CRISTINA

LEMOS MARÇAL (na condição de membro votante no COMIN da PETROS),  LUIZ

ANTÔNIO DOS SANTOS (na condição de membro votante no COMIN da PETROS),

CARLOS  FERNANDO  COSTA  (na  condição  de  membro  votante  no  COMIN  da

PETROS), HUMBERTO SANTAMARIA (na condição de membro votante no COMIN

da PETROS)  e  RICARDO BERRETTA PAVIÊ (na condição de membro votante no
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COMIN  da  PETROS),  GUILHERME  NARCISO  DE  LACERDA (na  condição  de

Diretor-Presidente da FUNCEF) LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY (na condição de

Diretor  de  Participações  Societárias  e  Imobiliárias  da  FUNCEF),  JOSÉ  LINO

FONTANA (na condição de Diretor de Planejamento e Controladoria em exercício da

FUNCEF),  JOSÉ  CARLOS  ALONSO  GONÇALVES  (na  condição  de  Diretor  de

Benefícios  da  FUNCEF),   e  DEMÓSTHENES  MARQUES,  com  a  participação  do

empresário EUGÊNIO EMILIO STAUB (ex-Presidente da IGB ELETRÔNICA S.A.),

incorreram nos crimes de gestão temerária  e de desvio de recursos instituição financeira

equiparada, previstos no artigos 4º, parágrafo único, e 5º da Lei 7.492/1986:

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:
Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.
Parágrafo único. Se a gestão é temerária:
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.

Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de
dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-
lo em proveito próprio ou alheio:
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Eis o crime pelo qual devem ser processados e condenados os acusados.

9. As provas de autoria e materialidade e demais provas a serem produzidas em juízo

Os  fatos  narrados  na  presente  denúncia  estão  provados  por  meio  dos

documentos  que  constam  no  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº

1.16.000.000239/2017-11, que instruem a presente ação penal pública.

A materialidade e a autoria dos crimes comprovam-se especialmente por

meio dos seguintes documentos, que se encontram devidamente juntados nos autos do

procedimento investigatório criminal que dá suporte à presente denúncia:

1) Auto de Infração n° 4/16-29, de 4 de março de 2016, da PREVIC;
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2)  Auto  de  Infração  n°  7/2017-50,  de  10  de  janeiro  de  2017,  da

PREVIC;

3)  Processo  decisório  PETROS  para  aquisição  de  cotas  do  FIP

Enseada (DE-420/2010), incluindo o documento ANP-149/2010;

4) Relatório de Fiscalização – RF n° 12/2015/ERRJ/PREVIC;

5)  Relatório  da  Brand Analytics  de  Avaliação da  Marca  Gradiente

Brand Analytics, de Setembro de 2008;

6)  Proposta  de  Avaliação  da  Marca  Gradiente,  por  BA –  Brand

Analytics, de Julho de 2008;

7)  Briefing  Pesquisa  Quantitativa  Gradiente,  por  BA  –  Brand

Analytics, de Julho de 2008;

8) E-mails acostados às f. 189-190, f. 205, f. 211-214v, f. 216v-221v;

9)  Norma  específica  na  PETROS  –  NE-002  (versão  1,  de  15  de

dezembro de 2009);

10) Ata da 2ª Assembléia Geral de Cotistas, de 13 de dezembro de

2010;

11) Parecer JUR 277/2016 da PETROS, de 22 de novembro de 2016;

12) GPM 046/2016, de 7 de abril de 2016 (PETROS);

13) Balanço Patrimonial da empresa CBTD de 2010 a 2014, de 08 de

março de 2016;

14) Estatuto Social da FUNCEF;

15) Estatuto Social da PETROS;

16) Resolução/Ata n° 216/1144 da FUNCEF, de 10 de dezembro de

2013;

17) Voto 041/13 da FUNCEF, de 4 de dezembro de 2013;
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18) Relatório de Sindicância da FUNCEF, de 28 de maio de 2010;

19) PA GEPAR 019/13, de 4 de dezembro de 2013 (FUNCEF);

20) PA GEPAR 011/13, de 15 de agosto de 2013 (FUNCEF);

21) Voto 041/14, de 21 de outubro de 2014 (FUNCEF);

22) NDE DIPAR 001/15, de 6 de janeiro de 2015 (FUNCEF);

23) NDE PRESI 015/15, de 5 de março de 2015 (FUNCEF);

24) PA GEJUR 020/15, de 25 de janeiro de 2015 (FUNCEF);

25) Resolução/Ata n° 140/984, de 22 de junho de 2010 (FUNCEF);

26) Voto n° 020/10, de 2 de junho de 2010 (DIRIN/FUNCEF);

27) PA GEJUR 119/10, de 18 de junho de 2010 (FUNCEF);

28) PA CODEN 003/10, de 28 de maio de 2010 (FUNCEF);

29) CI CODEN 044/10, de 10 de junho de 2010 (FUNCEF);

30) PA GECOR 036/10, de 07 de junho de 2010 (FUNCEF);

31) Resolução/Ata n° 014/1009, de 18 de janeiro de 2011 (FUNCEF);

32)  Voto  DIPAR/DIRIN  n°  001/11,  de  14  de  janeiro  de  2011

(FUNCEF);

33) PA GEPAR 002/2011, de 13 de janeiro de 2011 (FUNCEF);

34) Destaque/Ata n° 1012, de 15 de fevereiro de 2011 (FUNCEF);

35)  Destaque/Ata  nº  1002,  de  15  de  fevereiro  de  2011,  e  NDE

DIPAR/DIRIN n° 001/11, de 2 de janeiro de 2011 (FUNCEF);

36) Ata e Pauta do COMIN 06/2010 da PETROS, de 17 de agosto de

2010;

37) ANP-149/2010, de 10 de agosto de 2010 (PETROS);

38) GPM-010/2014, de 27 de fevereiro de 2014 (PETROS);
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39) Processo DE-411/2014, Ata n° 2037, de 18 de agosto de 2014

(PETROS);

40) GPM-039/2014. De 18 de agosto de 2014 (PETROS);

41) JUR-CS 688-A/2014, de 18 de agosto de 2014 (PETROS);

42) GPM-054/2014, de 22 de outubro de 2014 (PETROS);

43) Relatório de Fiscalização – RF n° 11/2015/CFDF/PREVIC, de 4

de março de 2016;

44) PRES-332/2017, de 22 de março de 2017 (PETROS);

45) GPM-014/2016, de 25 de janeiro de 2016 (PETROS);

46) GPM-039/2014 (PETROS);

47) Ata da 4ª Assembleia Geral de Cotistas, de 4 de fevereiro de 2011;

48)  Documento  elaborado  pela  Diretoria  Executiva  da  Petros  DE-

050/2011, incluindo o documento GPM – 005/2011, de 1 de fevereiro de

2011;

49) Documento GPM-010/2014 (PETROS);

50)  Documento  elaborado  pela  Diretoria  Executiva  da  Petros  DE-

549/2014, incluindo o documento GPM – 054/2014;

51) Estatuto da CBTD (Companhia Brasileira de Tecnologia Digital

S.A.);

52) Reinvenção da Gradiente através da CBTD - Sumário Executivo;

53)  Acordo de Investimento entre FIP Enseada,  CBTD, HAG S.A.

IGB Eletrônica S.A., Emilio Staub e Richard Staub, de maio de 2010;

54) Minuta final do Acordo de Acionistas entre FIP Enseada e HAG

S.A.; 

55) Contrato de arrendamento entre IGB Eletrônica S.A. e CBTD;

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
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56) Relação de credores da Gradiente, ao tempo do investimento na

CBTD;

57) PA GECOR nº 030/2010 e PA GECOR nº 017/2010 (FUNCEF);

58)  Regulamento  do  FIP  Enseada  e  minuta  final  do  Instrumento

Particular de Emissão de Debêntures;

59) Acordo de Quotistas do FIP Enseada;

60) Outros documentos anexos ao Voto 020/10 da DIRIN/FUNCEF;

61) Parecer jurídico, de 31 de maio de 2010, do Bocater, Camargo,

Costa e Silva;

62) Carta do Gestor do Fundo (BRAM) e Memorando do BBI;

63)  Apresentação  do  Bocater,  Camargo,  Costa  e  Silva  sobre  a

operação de investimento;

64) Demonstrações financeiras da Gradiente de 2008 e 2009;

65)  Pedido de Homologação do Plano de Recuperação Judicial  da

Gradiente;

66) Sentença de Homologação do Plano de Recuperação Judicial da

Gradiente;

67) Parecer JUR-CS-P 458/2010, de 3 de agosto de 2010, da Gerência

Jurídica da PETROS;

68) Relatório de Pesquisa Automático ASSPA nº 4477/2017;

69) Termo de declarações de FÁBIO MAIMONI;

70) Termo de declarações de RENATA MAROTTA;

71)  Cópia  do  procedimento  da  Comissão  Técnica  de  Apuração da

FUNCEF.

72) Parecer técnico sobre o FIP Enseada, da Anberr;
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73) Relatório de auditoria da PETROS;

74) Áudios de reuniões da Diretoria Executiva da FUNCEF.

Finalmente, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL informa que os 39

primeiros documentos acima mencionados serão juntados em conjunto com a exordial no

peticionamento eletrônico, juntando-se, logo em seguida, os demais documentos, em razão

de limitações do site do processo judicial eletrônico do TRF da 1ª Região. Outrossim, será

disponibilizada  à  vara  do  juízo  competente  cópia  integral  do  PIC  nº

1.16.000.000992/2016-25, do PIC nº  1.16.000.000239/2017-11 e do IPL nº 909/2016.

Além dos documentos mencionados anteriormente, que se requer que sejam

aproveitados no processo criminal como provas judiciais, o  MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL requer,  ainda,  que  os  denunciados GUILHERME  NARCISO  DE

LACERDA,  DEMÓSTHENES  MARQUES,  JOSÉ  LINO  FONTANA,  JOSÉ

CARLOS ALONSO GONÇALVES, LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY, WAGNER

PINHEIRO  DE  OLIVEIRA,  NEWTON  CARNEIRO  DA CUNHA,  MAURÍCIO

FRANÇA RUBEM, LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, FERNANDO PINTO

DE MATOS,  SÔNIA NUNES R P FAGUNDES,  MANUELA CRISTINA LEMOS

MARÇAL,  LUIZ  ANTÔNIO  DOS  SANTOS,  CARLOS  FERNANDO  COSTA,

HUMBERTO  SANTAMARIA,  RICARDO  BERRETTA  PAVIE  e  EUGÊNIO

EMILIO  STAUB  sejam  interrogados  em  juízo  e  que  sejam  ouvidas  as  seguintes

testemunhas:

1.  DOUGLAS  BONTEMPO  GOMES, Presidente  da  Comissão

Técnica  de  Apuração  n.  001/2017 -  FIP ENSEADA,  RG nº.  2.195.213

SSP/DF, residente e domiciliado na SQS 407, 81. N, Apt. 201, Asa Sul/DF

CEP n.º 70.256-140;
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2.  GERALDO  FERREIRA DOS  SANTOS, 

;

3.  MARCOS DAVID LEMOS DA CONCEIÇÃO,  

 ;

4. RENATA MAROTTA,  

;

5.  FÁBIO MAIMONI GONÇALVES,

;

6.  JACQUES HUMBERTO RODRIGUES ALVES,  

 

7.  REYNALDO ASSUNÇÃO,

 ;
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8.  FABYANA SANTIN  ALVES,  

;

10. Pedidos

Por todo o exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer que

seja recebida a peça acusatória, sejam os acusados citados para responder por escrito à

acusação, na forma do art. 396 do CPP, e, ao final, seja julgada procedente a presente ação

penal, com a justa condenação dos oras denunciados, inclusive à reparação econômica e

moral das vítimas (Fundos de Pensão e seus participantes).

Brasília, 14 de março de 2018.

ANA CLÁUDIA DE SALES ALENCAR 
Procuradora da República

PAULO GOMES FERREIRA FILHO
Procurador da República

FREDERICO SIQUEIRA FERREIRA
Procurador da República

SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE
Procuradora da República

 

ANSELMO HENRIQUE CORDEIRO LOPES                MÁRCIO BARRA LIMA
                 Procurador da República                                 Procurador Regional da República
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